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PREGÃO ELETRÔNICO nº 00010/2020 - EMPAV 

PROCESSO nº 389/2020 

 

 

AVISO 

 
Encontra-se aberta, na Unidade de Gestão de Licitações da EMPRESA MUNICIPAL DE 

PAVIMENTAÇÃO E URBANIZAÇÃO - EMPAV, situada à Av. Brasil, 1055 – Poço Rico, Juiz de 

Fora/MG LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO ELETRÔNICO, tipo menor preço 

global, pelo modo de disputa aberto/fechado, para a contratação de empresa especializada para 

prestação de Serviços de Vigilância Patrimonial para atender as demandas da EMPRESA 

MUNICIPAL DE PAVIMENTAÇÃO E URBANIZAÇÃO - EMPAV, cujas especificações 

detalhadas encontram-se nos Anexos que acompanham o Edital. Regem a presente licitação a Lei 

Federal nº 10.520/02, Decreto Federal 10.024/2019, Decreto Federal nº 7.892/2013, a Lei Municipal 

nº 10.214/2002, o Decreto Municipal nº 13.892/2020, Decreto Municipal nº 7.962/2003, 

subsidiariamente a Lei Federal nº 13.303/2016, a Lei Complementar nº 123/2006, Lei Municipal nº 

12.211/2011, e demais legislações aplicáveis. Serão observados os seguintes horários e datas para os 

procedimentos que seguem: Recebimento das Propostas na UASG 927936, das 08:00h do dia 

27/08/2020, às 07:00h do dia 09/09/2020; Início da Sessão de Disputa de Preços: às 08:00h do dia 

09/09/2020, no endereço eletrônico https://www.comprasgovernamentais.gov.br, horário de Brasília 

- DF. Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto 

licitado, observadas as condições constantes do edital. O Edital completo poderá ser obtido pelos 

interessados na Unidade de Gestão de Licitações, em arquivo digital, mediante entrega de um 

CD/DVD ou pen-drive, de segunda a sexta-feira, no horário de 09:00 às 11:00 e de 14:00 às 16:00 

horas ou pelo endereço eletrônico http://empavjf.com.br/. É necessário que, ao fazer download do 

Edital, seja informado à Unidade de Gestão de Licitações, via e-mail – licitacao@empavjf.com.br, a 

retirada do mesmo, para que possam ser comunicadas possíveis alterações que se fizerem necessárias. 

A Unidade de Gestão de Licitações da EMPAV não se responsabilizará pela falta de informações 

relativas ao procedimento àqueles interessados que não confirmarem, pelos meios expostos, a retirada 

do Edital. Quaisquer dúvidas contatar pelo telefone (32) 3215-6499. 

 

Juiz de Fora, ___ de ____________________ de __________. 

 

 

 

UNIDADE DE GESTÃO DE LICITAÇÕES 

 

  

https://www.compras/
http://empavjf.com.br/
mailto:licitacao@empavjf.com.br
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PREGÃO ELETRÔNICO nº 00010/2020 –EMPAV 

PROCESSO nº 389/2020 

 

Acha-se aberta na Unidade de Gestão de Licitações da EMPRESA MUNICIPAL DE 

PAVIMENTAÇÃO E URBANIZAÇÃO - EMPAV, situada à Av. Brasil, 1055 – Poço Rico, Juiz de 

Fora/MG LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGÃO ELETRÔNICO, tipo menor preço 

global para contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Vigilância 

Patrimonial para as Unidades das áreas internas e externas de forma contínua, com o fornecimento 

de mão de obra e Equipamentos de Proteção individual (EPIs), incluindo o fornecimento de todos os 

materiais, e equipamentos necessários para sua execução, para atender os setores da Administração 

da EMPAV, cujas especificações detalhadas encontram-se nos Anexos que acompanham o Edital. 

Regem a presente licitação, a Lei Federal 13.303/2016, Lei Federal nº 10.520/02, Decreto Federal 

10.024/2019, Decreto Federal nº 7.892/2013, a Lei Municipal nº 10.214/2002,o Decreto Municipal 

nº 13.892/2020, Decreto Municipal nº 7.962/2003, a Lei Complementar nº 123/2006, Lei Municipal 

nº. 12.211 de 2011 e demais legislações aplicáveis. 

 

I – DO OBJETO 

1.1 - Constitui objeto do presente Edital a seleção de sociedade empresária objetivando a contratação 

de empresa especializada para prestação de serviços de Vigilância Patrimonial para as Unidades das 

áreas internas e externas de forma contínua, com o fornecimento de mão de obra e Equipamentos de 

Proteção individual (EPIs), incluindo o fornecimento de todos os materiais, e equipamentos 

necessários para sua execução, para atender as necessidades da EMPAV, conforme especificações 

constantes do ANEXO I, parte integrante deste edital. 

 

II – DISPOSIÇÕES GERAIS E CREDENCIAMENTO 

2.1 - Serão utilizados para a realização deste certame recursos de tecnologia da informação, 

compostos por um conjunto de programas de computador que permitem confrontação sucessiva 

através do envio de lances dos proponentes com plena visibilidade para o pregoeiro e total 

transparência dos resultados para a sociedade, através da Rede Mundial de Computadores – 

INTERNET. 

2.2 - A realização do procedimento estará a cargo da Unidade de Gestão de Licitações e da 

Administradora do Pregão Eletrônico, através da rede mundial de computadores, prover o sistema de 

compras eletrônicas. 

2.3 - O fornecedor deverá fazer o seu cadastramento junto a Confederação Nacional dos Municípios 

através do portal de compras municipais, acessando o seguinte endereço: 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br e preencher o Termo de Adesão, onde qualquer pessoa 

física ou jurídica, que manifeste interesse em cadastrar-se e apresente a documentação exigida terá 

acesso ao portal. 

2.3.1 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

2.3.2 - O credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade 

legal da proponente ou de seu representante legal, bem como na presunção de sua capacidade técnica 

para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

2.3.3 - Na hipótese de pregão realizado na plataforma de compras do Governo Federal, o 

credenciamento do proponente e sua manutenção dependerá de registro prévio e atualizado no SICAF. 

2.3.4 - O credenciamento no SICAF permite a participação dos interessados em qualquer pregão, na 

forma eletrônica, exceto quando o seu cadastro no SICAF tenha sido inativado ou excluído por 

solicitação do credenciado ou por determinação legal. 

2.4 - A Administradora do Pregão Eletrônico conjuntamente com a Unidade de Gestão de Licitações 

da EMPAV, darão sequência ao processo de Pregão, treinando os fornecedores cadastrados. 

2.5 - Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, a 

proponente deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital. 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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2.5.1 - O fornecedor, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para dar um lance no evento, terá 

expressado sua decisão irrevogável de concluir a transação a que se refere o evento no preço unitário 

e condições do referido lance, e caso este lance seja o escolhido pelo comprador, será reputado 

perfeito e acabado o contrato de compra e venda do produto negociado. 

2.6 - O fornecedor deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro e / ou pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

III - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E VISITA TÉCNICA FACULTATIVA 

 

3.1. No certame será facultado ao licitante participar de visita técnica com objetivo de inteirar-se das 

condições e grau de dificuldades para a execução dos serviços em até 02 (dois) dias úteis anteriores 

à data de entrega da documentação e das propostas, mediante prévio agendamento pelo telefone (32) 

3215-6499- Ramal 217com a Sra. Carla Aparecida Dias Ramos, no horário das 08h às 11h e das 14h 

às 17h. 

3.1.1. Tendo em vista a faculdade da realização de visita, os licitantes não poderão alegar o 

desconhecimento das condições e do grau de dificuldade existentes como justificativa para se 

eximirem das obrigações assumidas na execução do objeto deste Edital. 

3.2 - É vedada a participação: 

a) de interessados que se encontrarem em processo de falência, concurso de credores, dissolução ou 

liquidação; 

b) de interessados que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração 

Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública 

Municipal; 

c) de interessados que se encontrarem em débito para com a Fazenda Pública do Município de Juiz 

de Fora, nos termos do art. 41 do Código Tributário Municipal (Lei nº 5.546/1978); 

d) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

e) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

f) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

g) que estejam reunidas em consórcio, conforme previsão dos arts. 120 e 121 do RILC/EMPAV; 

Nota Explicativa: O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas 

em consórcio, vez que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa 

participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. 

Como o presente Edital foi elaborado com foco no dia a dia da Administração, consignou-se a 

vedação acima. 

Note-se que “...a aceitação de consórcios na disputa licitatória situa-se no âmbito do poder 

discricionário da administração contratante, conforme art. 33, caput, da Lei n. 8.666/1993, 

requerendo-se, porém, que sua opção seja sempre previamente justificada no respectivo processo 

administrativo, conforme entendimento dos Acórdãos de ns. 1.636/2006-P e 566/2006-P” - TCU Ac 

n. 2869/2012-Plenário (Item 1.7.1).  

Em todo caso, a Administração deverá fundamentar qualquer opção adotada, vez que “...a vedação 

de empresas em consórcio, sem que haja justificativa razoável...” pode ser considerada restrição à 

competitividade do certame (TCU, Ac n. 963/2011-2ª Câmara, Item 9.2.1). 

3.3. As sociedades empresárias interessadas deverão se inscrever no endereço eletrônico constante no 

item I deste edital. 

3.3.1 Está impedida de participar de licitações e de ser contratada pela EMPAV a empresa: 

a) cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja diretor 

ou empregado da EMPAV; 

b) esteja cumprindo pena de suspensão do direito de licitar e contratar aplicada pela EMPAV; 

c) declarada inidônea pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou pelo Município de Juiz de 

Fora/MG, enquanto perdurarem os efeitos da sanção; 

d) constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada inidônea; 

e) cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea; 
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f) constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou 

declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção; 

g) cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou declarada 

inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção; 

h) que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de mesma 

natureza, de empresa declarada inidônea. 

3.3.2 Aplica-se a vedação prevista no item 3.2: 

I. à contratação do próprio empregado ou dirigente da EMPAV, como pessoa física, bem como à 

participação dele em procedimentos licitatórios, na condição de licitante; 

II. a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com: 

a. dirigente da EMPAV; 

b. empregado de EMPAV cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou 

contratação; 

c. autoridade do ente público. 

III. cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou rompido 

seu vínculo com a EMPAV há menos de 6 (seis) meses. 

3.4 - A observância das vedações do item 3.1 e 3.2 e subitens é de inteira responsabilidade do licitante 

que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 

3.5 - As sociedades empresárias interessadas deverão se inscrever no endereço eletrônico constante 

no item I deste edital. A participação neste certame implica na aceitação de todas as condições 

estabelecidas neste instrumento convocatório. 

3.6 - Como requisito para a participação no Pregão, o licitante também deverá manifestarem campo 

próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no edital e a apresentação de Declaração, assinada e enviada junto com os documentos de 

habilitação, de que não está impedido de licitar e contratar com a EMPAV, comprometendo-se a 

informar a ocorrência de fato superveniente impeditivo, conforme modelo no Anexo VII. 

 

IV - DA HABILITAÇÃO 

4.1 - Para habilitação, após a divulgação do edital no sítio eletrônico, deverá o interessado em 

participar do pregão, apresentar, exclusivamente via sistema, em 1 (uma) via, documentos abaixo 

discriminados, postando os mesmos até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública. 

4.1.1 - Não serão aceitos protocolos, nem documentos com prazo de validade vencido. 

4.1.2 - Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o 

órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 60 (sessenta) dias corridos contados 

a partir da data de emissão, exceto o comprovante de inscrição no CNPJ e Atestado (s) de Capacidade 

Técnica. 

 

4.2 – Documentos relativos à habilitação jurídica: 

4.2.1 - Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 

de seus administradores; 

4.2.2 - Cédula de Identidade e registro comercial, no caso de firma individual; 

4.2.3 - Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

4.2.4 - Declaração subscrita pelo representante legal da proponente de que ela não incorre em 

qualquer das condições impeditivas, especificando, conforme Anexo VII: 

4.2.4.1 - Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

4.2.4.2 - Que não está impedido de transacionar com a Administração Pública; 

4.2.4.3 - Que não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, 

quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos; 

4.2.4.4 - Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 38 da Lei Federal nº 

13.303/2016. 
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4.2.4.5 - E que, se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos oferecidos, 

comprometendo-se a comunicar a EMPAV a ocorrência de quaisquer fatos supervenientes 

impeditivos da habilitação, ou que comprometam a idoneidade da proponente. 

4.2.5 - Declaração de atendimento à norma do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, 

com redação dada pela emenda constitucional nº 20/98, que proíbe trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre aos menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos salvo na condição de 

aprendiz a partir de 14 anos, conforme Anexo VI. 

4.2.6 - Declaração expressa de que o proponente preenche plenamente os requisitos de habilitação, 

bem como tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes do Edital 

e seus anexos, conforme Anexo V. 

4.2.7 – Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá ser apresentada 

declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como 

microempresas ou empresa de pequeno porte, estando aptas a usufruir do tratamento estabelecido na 

Lei Complementar nº123/06, conforme Anexo IV. 

4.2.8 – O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa(ME) ou 

Empresa de Pequeno Porte (EPP), art. 3º da Lei Complementar n.º 123/06, e que não estiver sujeito 

a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste artigo, caso tenha interesse em usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da referida Lei, deverá apresentar declaração subscrita pelo 

seu representante legal, conforme Anexo IV, bem como deverá declarar em campo próprio no sistema 

eletrônico sua condição de ME ou EPP. 

4.2.9 - O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos, civil, penal e 

administrativamente. 

4.3 – Documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

4.3.1 - Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

4.3.2-Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional. 

4.3.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

4.3.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; 

4.3.4.1 - Nos Municípios em que não há emissão de Certidão Municipal Conjunta, o licitante deverá, 

obrigatoriamente, apresentar tanto a certidão negativa de tributos mobiliários quanto a de tributos 

imobiliários. 

4.3.5 - Prova de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

– FGTS; 

4.3.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII - Da consolidação das leis do trabalho, 

aprovada pelo Decreto – Lei 5.452, de 1º de maio de 1943. 

4.3.7 – Em se tratando de microempresas e empresas de pequeno porte, estas deverão apresentar toda 

a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição; 

4.3.7.1 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente (ME ou 

EPP) for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

4.3.7.2 – A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei, sendo facultado à 

EMPAV convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a retirada das Ordens 

de Fornecimento, ou revogar a licitação. 

4.4 – Documentos relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

4.4.1 - Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei Federal nº 6.404/76 e Lei Federal nº 10.406/2002, que comprovem a 

boa situação financeira da sociedade empresária, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados monetariamente, quando encerrados há mais de três meses da 



 

 

 
EMPAV – Empresa Municipal de Pavimentação e Urbanização 

Av. Brasil, 1.055 – Poço Rico – CEP: 36.020-110 - Juiz de Fora - MG  

Tel: (32) 3215-6499 - Fax: (32) 3215-3323 

 

data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou outro indicador que o venha substituir. 

4.4.1.1 - Se necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, 

juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado pelo 

Contador. 

4.4.1.2 - As sociedades empresárias com menos de um exercício financeiro devem cumprir a 

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço 

Patrimonial levantado, conforme o caso. 

4.4.1.3 - Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de 

abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados: 

a) publicados em Diário Oficial; ou 

b) publicados em Jornal; ou 

c) por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

proponente; ou 

d) por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da proponente ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento. 

e) Por Escrituração Contábil Digital (ECD), através da apresentação de cópia do SPED, devidamente 

transmitido via eletrônica, e obrigatoriamente, observado o prazo de entrega estipulado no art. 1078 

da Lei Federal nº 10.406/2002. 

4.4.1.4 - Os documentos relativos ao subitem 4.4.1 deverão ser apresentados contendo assinatura do 

representante legal da sociedade empresária proponente e do seu contador, ou, mediante publicação 

no Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de 

sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional 

de Contabilidade – CRC – são indispensáveis. 

4.4.1.5 – O proponente enquadrado como ME ou EPP nos termos da Lei Complementar nº 123/06, 

fica dispensado de apresentar os documentos relativos ao subitem 4.4.1, nos termos do art. 1.179, §2º, 

da Lei Federal nº 10.406/2002, podendo apresentar livros e escrituração contábil simplificados nos 

termos da legislação específica. 

4.4.2 - A capacidade Financeira da Sociedade empresária será avaliada mediante os seguintes 

indicadores: 

Liquidez Corrente (LC) expressado da forma seguinte: 

               Ativo Circulante 

LC = -------------------------------- 

              Passivo Circulante 

Para a capacidade econômico-financeira exigida, os participantes deverão atender obrigatoriamente, 

os seguintes requisitos: 

LC................................................... maior ou igual a 1(um) 

4.4.2.1 - O item 4.4.2 é somente considerado para fins de Qualificação Econômico-Financeira da 

proponente. Uma vez habilitada, a maior ou menor pontuação obtida pela concorrente não terá 

qualquer influência na sua classificação final. 

4.4.3 - Certidão Cível Negativa, abrangendo Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 

expedida por distribuidor da sede do principal estabelecimento da pessoa jurídica na forma do que 

prescreve o artigo 3º, da Lei nº. 11.101/05. 

4.4.3.1 - Nas comarcas em que a Certidão emitida pelo cartório distribuidor não abranger os processos 

distribuídos no processo judicial eletrônico - PJE, o licitante deverá, obrigatoriamente, apresentar 

tanto a certidão expedida pelo cartório distribuidor, quanto a certidão específica para processos 

judiciais eletrônicos. 

4.4.4 - No caso da empresa apresentar índice contábil de Liquidez Corrente menor que 1 (um), porém 

positivo, é exigida obrigatoriamente a comprovação de possuir Capital Social de no mínimo 10% (dez 

inteiros por cento) do valor estimado da Contratação, e devendo a comprovação ser feita 

relativamente à data da apresentação da proposta, e/ou através da apresentação do balanço Patrimonial 

do último exercício social, já exigível e apresentado na forma da Lei Federal n° 6.404/76 e Lei Federal 

n° 10.406/2002. 

4.5 – Documentos relativos à qualificação técnica: 
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4.5.1 – Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto 

da licitação através da apresentação de pelo menos 1 (um) atestado de capacidade técnica, emitido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão para desempenho a contento 

de objeto semelhante, compatíveis em características com o objeto desse processo. 

4.5.2 - Apresentar declaração de que possua ou instalará escritório em Juiz de Fora, devendo a efetiva 

comprovação ocorrer no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a partir do início da vigência do 

contrato, e manter a estrutura em Juiz de Fora para atendimento diário à EMPAV por todo o período 

de contratação; 

4.6 - Não tendo a sociedade empresária classificada como vencedora do certame apresentado a 

documentação exigida, no todo ou em parte, será esta desclassificada, podendo a ela ser aplicada as 

penalidades previstas na legislação que rege o procedimento, e será convocada então a sociedade 

empresária seguinte na ordem de classificação. 

4.7 - A documentação, na fase pertinente, será rubricada pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio e 

após examinada será anexada ao processo desta licitação, sendo inabilitados aqueles proponentes cuja 

documentação apresente irregularidades. 

4.8 - A documentação exigida para atender ao disposto nos itens 4.2.1, 4.2.2, 4.2.3, 4.3 e 4.4.3, poderá 

ser substituída, pelo Certificado de Cadastro Geral de Licitantes do Município de Juiz de Fora – 

CAGEL ou da EMPAV, com validade plena, conforme Decreto 7.654 de 06 de dezembro de 2002, 

com ramo de atividade compatível com o objeto licitado; ou pelos que constem do SICAF, quando 

utilizado o Sistema de Compras do Governo Federal. 

4.9 - Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do licitante, com o 

número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte 

(condição válida, também, para pagamento do produto, se for o caso): 

4.9.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em seu nome e de 

acordo com seu CNPJ, ou; 

4.9.2 - Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão ser apresentados em seu nome e de 

acordo com o número do CNPJ da filial, exceto quanto à certidão Negativa de Débito junto ao INSS, 

por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, Certidão de Débito relativo aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e CNDT; 

4.9.3 - Se o licitante for a matriz e o fornecedor do bem ou prestadora dos serviços for a filial, os 

documentos deverão ser apresentados com o número de CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 

4.9.4 - Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da filial aqueles 

documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

4.9.5 - A inobservância de qualquer exigência ou condição deste item, implicará na inabilitação do 

licitante. 

 

V - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1 - Valor mensal e anual referente aos itens 1 e 2; 

5.1.2 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações especificadas no Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 

registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

5.1.3 - E-mail para fins de comunicação com o proponente. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.2.1 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

5.2.2 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.2.3 - O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias corridos. 

5.2.4 - Os preços unitários ofertados pelos proponentes não poderão ser superiores aos preços de 

referência levantados pela EMPAV. 
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VI – DOS PROCEDIMENTOS 

6.1 - Os fornecedores deverão inserir suas propostas iniciais dentro do sistema até a data e horário 

definidos no preâmbulo deste edital. 

6.1.1 - Para inserção de suas propostas iniciais, os fornecedores deverão observar rigorosamente a 

descrição da prestação dos produtos constantes do Anexo I do Edital e seguir o modelo do Anexo III. 

6.1.2- Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, quaisquer 

das disposições deste Edital, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis, ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, bem como aquelas que 

ofertarem alternativas. 

6.1.3- A apresentação da(s) proposta(s) implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

6.1.4 - Não serão aceitas propostas com ofertas não previstas neste Edital, nem preços ou vantagens 

baseados nas ofertas das demais proponentes. 

6.1.5 - O prazo de validade da proposta deverá ser de, no mínimo, 60 (Sessenta) dias corridos. 

6.2 - O pregoeiro desclassificara, fundamentadamente, as propostas que não atenderem às exigências 

do Edital, registrando a decisão no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 

participantes. 

6.2.1 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo na fase de 

aceitação. 

6.3 - Após a classificação das propostas para a participação na fase de disputa de preços, o pregoeiro 

dará sequência ao processo de Pregão, comunicando aos fornecedores classificados na data e horário 

definidos no edital. 

6.3.1 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4 - O Pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e horário previstos 

neste Edital, com a divulgação da melhor proposta global, considerando o menor preço ofertado. 

6.4.1 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.5 - O preço de abertura da etapa de lances corresponde ao melhor preço ofertado na etapa de 

propostas. 

6.5.1 - No caso de nenhum fornecedor apresentar lance na respectiva etapa, valem os valores obtidos 

na etapa de propostas. 

6.6 - Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os proponentes deverão encaminhar lances, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o proponente imediatamente informado do seu 

recebimento e respectivo valor consignado no registro. 

6.7 - O julgamento das propostas será feito pelo MENOR PREÇO GLOBAL de acordo com o 

especificado no Anexo I e informado pelos participantes na forma do Anexo III. 

6.8 - Os proponentes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR GLOBAL, observando o 

horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

6.8.1 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações e, em seguida, o modo de 

disputa “fechado” em que os licitantes que estiverem com lances até 10% superior ao melhor lance 

(incluindo o autor deste), terão direito a ofertar um único lance, de forma fechada. 

6.9 - Somente serão aceitos os lances cujos preços forem inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado no sistema. 

6.9.1 - Se algum proponente fizer um lance que esteja em desacordo com a licitação (preços e 

diferenças inexequíveis ou excessivas) poderá tê-lo cancelado pelo pregoeiro através do sistema. A 

disputa será suspensa, sendo emitido um aviso e na sequência o pregoeiro justificará o motivo da 

exclusão através de mensagem aos participantes e, em seguida, a disputa será reiniciada pelo 

pregoeiro. 

6.10 - Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi 

recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 

6.11 - Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, as proponentes serão informadas em tempo 

real, do valor global do melhor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 
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6.12 - A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro mediante 

encaminhamento de aviso pelo sistema, sendo facultado ao Pregoeiro a sua prorrogação. Após 

transcorrido período de até 30 (trinta) minutos, determinado aleatoriamente pelo sistema eletrônico, 

será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.13 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às proponentes, para a recepção dos 

lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

6.14 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a Sessão do Pregão 

Eletrônico Será suspensa e terá reinício somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a 

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.15 - Após análise da proposta e da documentação, o Pregoeiro anunciará a proponente vencedora. 

6.15.1 - Havendo divergência entre o valor unitário e o global correspondente, prevalecerá o cotado 

em preço unitário, devendo o Pregoeiro proceder à correção no valor global. 

6.16 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos 

bens produzidos: 

6.16.1 - No país; 

6.16.2 - Por empresas brasileiras; 

6.16.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.16.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação. 

6.16.5 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados. 

6.16.6 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

6.16.6.1 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

6.16.6.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.16.6.3 - O(A) Pregoeiro(a) poderá estabelecer um tempo máximo de 20 (vinte) minutos para 

manifestação do licitante no “chat” do Portal de compras governamentais, quando este for convocado 

para se manifestar sobre questões relacionadas ao lance ou a proposta (de acordo com a fase em que 

o pregão se encontrar). Caso não haja manifestação dentro do prazo estabelecido, o licitante será 

considerado desistente de apresentação de novos lances ou proposta. No que for aplicável, conforme 

deliberação do(a) Pregoeiro(a), fundamentada por este Edital e devidamente justificada, será 

convocado o próximo licitante, na ordem de classificação, para atender ao exigido pelo(a) 

Pregoeiro(a) no “chat”. 

6.16.6.4 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

6.17 - Na hipótese da proposta ou do lance de menor preço não ser aceito ou se a proponente 

vencedora desatender às exigências habilitarias, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a habilitação do proponente, na ordem de 

classificação, segundo o critério do MENOR PREÇO GLOBAL, e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

6.18 - Por força dos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123/06, será observado: 

6.18.1 – Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as 

propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 05% 

(cinco por cento) superiores à melhor proposta classificada; 
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6.18.2 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 

apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, 

sob pena de preclusão; 

6.18.3 – A nova proposta de preço mencionada no subitem anterior deverá ser inferior àquela 

considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em favor da 

detentora desta nova proposta (ME ou EPP);  

6.18.4 – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 

subitem anterior, serão convocadas as ME’s ou EPP’s remanescentes, na ordem classificatória, para 

o exercício do mesmo direito; 

6.18.5 – No caso de equivalência de preços apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte, que se encontrem enquadradas no disposto no subitem 6.18.2, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar o menor tempo; 

6.18.6 – Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 6.18.2, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

6.18.7 – O procedimento previsto no item 6.18 somente será aplicado quando a melhor oferta inicial 

não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. Nesse caso, em havendo 

empate entre duas ou mais propostas, o desempate far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio. 

6.19 – É facultado ao Pregoeiro no curso do procedimento sanear falhas, fazer complementação de 

insuficiências ou ainda, realizar correções de caráter formal. 

6.20 - Após o fechamento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contrapropostas diretamente à proponente que tenha apresentado o lance de menor preço, para que 

seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação. 

6.21 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

VII - DOS LANCES NA ETAPA DE DISPUTA DE PREÇOS 

7.1 - Tendo o proponente sido qualificado pelo pregoeiro, poderá ele participar da sessão de disputa 

de preços, na data e horários definidos no preâmbulo deste edital. 

7.1.1 - Os lances durante a sessão somente serão aceitos se apresentarem preço inferior àquele que 

for o de menor preço. 

7.1.2 - Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi 

recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 

7.1.3 - Os proponentes somente terão acesso ao preço do melhor lance global, não sendo para eles 

identificado o proponente. 

7.2 - A duração da sessão de disputa de preços, prevista no preâmbulo deste edital, poderá sofrer 

alterações de acordo com o disposto no Decreto Municipal nº 13.892/2020, que regulamenta a 

matéria. 

7.2.1 - Terminada a sessão, o sistema automaticamente rejeitará qualquer tentativa de envio de lances. 

 

VIII – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

8.1 – Serão consideradas vencedoras as propostas de MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com 

especificado no Anexo III deste Edital. 

8.2 – O objeto deste PREGÃO será adjudicado ao proponente cujas propostas sejam consideradas 

vencedoras e que atendam as condições de habilitação. 

8.3 – Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, a 

classificação far-se-á, OBRIGATORIAMENTE, por SORTEIO, em ato público, na própria sessão, 

conforme disposto na Lei n.º 13.303/16, ressalvada a observância da Lei Complementar nº 123/06, 

quando for o caso. 

 

IX - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e 

no § 10 do art. 25 do Decreto Municipal nº 13.892/2020. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado no Edital ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
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9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços incompatíveis com os preços dos 

insumos de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

9.5. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

proponente, observado o disposto neste Edital. 

 

X – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo máximo de 

2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

proponente; e 

10.1.2. Detalhamento do preço ofertado, com o devido preenchimento da Planilha de Composição de 

Preços – ANEXO I - B, parte integrante da proposta final.  

10.1.3. Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias. 

10.1.4. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

10.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 

o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a Contratada. 

10.4. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

10.5. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.6. A oferta deverá ser firme, precisa e limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

10.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

10.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

XI – DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO E RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital qualquer pessoa que não apontar 

as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o 3º (terceiro) dia útil que anteceder 

a data de início da sessão de disputa do Pregão, exclusivamente por meio de formulário eletrônico. 

Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame. 

11.1.1 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 2 (dois) 

dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

11.1.2 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

11.1.3 - A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar do 

processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida a petição 

contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, se for o caso, sendo 

corrigido o ato convocatório. 
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11.1.4 - Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos deste edital, aquela que, 

tendo o aceito sem objeção, vier a apontar depois do início da sessão de disputa do Pregão, falhas ou 

irregularidades que o viciaram, hipótese que não será aceita como recurso. 

11.2 - Caberá recurso nos casos previstos na Lei n.º 10.520/02 e no Decreto Federal 10.024/2019, 

devendo o licitante manifestar motivadamente sua intenção de interpor recurso, através de formulário 

próprio do Sistema Eletrônico, explicitando sucintamente suas razões, após o término da sessão de 

lances, onde o(a) Pregoeiro(a) abrirá prazo de 60 (sessenta) minutos, sob pena de decadência do 

direito de recurso. 

11.2.1 - A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito 

que a proponente pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro. 

11.3 - A proponente que manifestar a intenção de recurso e a mesma tiver sido aceita pelo Pregoeiro, 

disporá do prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões de recurso, por meio de formulário 

específico do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando os demais desde logo 

intimados para apresentar as contrarrazões em igual número de dias. 

11.4 - O acompanhamento dos resultados, recursos e atos pertinentes a este edital poderão ser 

consultados no endereço: https://www.comprasgovernamentais.gov.br, que será atualizado a cada 

nova etapa do pregão. 

 

XII – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase 

do procedimento licitatório. 

 

XIII - DA HOMOLOGAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO 

13.1 - Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes quanto 

à interposição de recurso, o Pregoeiro opinará pela adjudicação do objeto licitado, o que 

posteriormente será submetido à autoridade competente. 

13.2- A autoridade competente homologará o resultado da licitação e logo após será convocado o 

adjudicatário para assinar o contrato, no prazo de 10 (dez) dias consecutivos a contar da data em que 

o mesmo for convocado para fazê-lo junto a EMPAV. 

13.3 - A EMPAV poderá, quando o proponente vencedor convocado dentro do prazo de validade de 

sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a assinar o contrato, 

retomar a Sessão Pública e convidar os demais proponentes classificados, seguindo a ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo, ou revogar a licitação independentemente da cominação 

de penalidades. 

13.4 - Decorrido o prazo do item 13.2, dentro do prazo de validade da proposta, e não comparecendo 

à EMPAV o proponente convocado para a assinatura do contrato, será ele havido como desistente, 

ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis isolada ou conjuntamente: 

13.4.1- Multa de 3% (três por cento) sobre o valor global de sua proposta; 

13.4.2 - Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

13.4.3 - A multa de que trata o item 13.4.1 deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia do 

interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

XIV - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

14.1 - Para garantia da execução do contrato será exigido garantia de execução correspondente a 5% 

(cinco por cento) do valor global do contrato, a ser restituída após sua execução satisfatória,  

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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observadas as disposições do art. 56, da Lei nº 8.666/93, com validade durante a execução do contrato 

e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual. 

14.2 - No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 

contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de 

prestação de garantia.  

14.3 - Quando o contrato for alterado ou quando tiver seus preços reajustados, a garantia deverá ser 

reforçada em idênticas proporções. 

14.4  - As garantias prestadas não poderão se vincular a novas contratações, salvo após sua 

liberação. 

 

XV - DO PREÇO, REAJUSTE E PAGAMENTO 

15.1 - O preço total e o preço unitário deverão ser expressos em reais, com duas casas decimais, 

equivalentes ao preço ofertado na data da sessão pública de disputa de lances. 

15.2 - Deverão estar incluídos no preço, todos os insumos que o compõem, tais como as despesas 

com impostos, taxas, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sobre a execução 

do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a EMPAV, e quaisquer outros que incidam sobre 

a avença. 

15.3. A EMPAV e a CONTRATADA poderão restabelecer o equilíbrio econômico-

financeiro da contratação, nos termos do artigo 81, inciso VI, da Lei n. 13.303/16, por novo 

pacto precedido de cálculo ou de demonstração analítica do aumento ou diminuição dos 

custos, obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de formação de preços e tendo como 

limite a média dos preços encontrados no mercado em geral. 
15.4 - O pagamento será em até 30 (trinta) dias e efetuado pelo setor pertinente, creditado em favor 

da licitante vencedora, através de ordem bancária contra a entidade bancária indicada na proposta 

(conforme modelo descrito abaixo), em que deverá ser efetivado o crédito, o qual ocorrerá 

posteriormente à data de apresentação da competente nota fiscal/fatura, junto ao Setor responsável da 

EMPAV, em anexo a esta, o atestado de fiscalização emitido por servidor lotado na EMPAV e 

responsável pela fiscalização: 

BANCO: __________ 

AGÊNCIA: ________ 

CONTA CORRENTE: ___________ 

LOCALIDADE: ________________ 

15.5 - As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 

15.6 - Para efeito de cada pagamento a nota fiscal/fatura deverá ser encaminhada para: 

notasfiscais@empavjf.com.bre estar acompanhada da autorização de uso da nota fiscal eletrônica. 

15.7 - No caso da não apresentação da documentação de que trata o item 15.5 ou estando o objeto em 

desacordo com as especificações e demais exigências do contrato, fica a Unidade Requisitante 

autorizada a efetuar o pagamento, em sua integralidade, somente quando forem processadas as 

alterações e retificações determinadas, sem prejuízo da aplicação, à licitante vencedora, das 

penalidades previstas. 

15.8 - A EMPAV poderá descontar do pagamento importâncias que, a qualquer título, lhes sejam 

devidas pela licitante vencedora, por força da contratação. 

15.9 - Quando ocorrer a situação prevista no subitem 15.7, não correrá juros ou atualizações 

monetárias de natureza qualquer, sem prejuízo de outras penalidades previstas. 

15.10 - Os documentos de cobrança deverão ser corretamente emitidos e no caso de incorreções serão 

devolvidos, e o prazo para o pagamento contar-se-á da data de reapresentação da nota fiscal 

eletrônica/fatura. 

15.11 - Ocorrendo o atraso de pagamento por culpa exclusiva da EMPAV, o pagamento será realizado 

acrescido de atualização financeira e se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 

pagamento, e os juros de mora serão calculados à taxa de 1% (um por cento) ao mês.  

15.11.1. Para a hipótese definida no item 15.10, a licitante vencedora fica obrigada a emitir fatura 

suplementar, identificando de forma clara que se trata de valor pertinente à atualização e financeira 

originária de pagamento de fatura em atraso por inadimplemento da EMPAV. 

 

mailto:notasfiscais@empavjf.com.br
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XVI – DA VALIDADE DO CONTRATO E PRAZO DE EXECUÇÃO 

16.1 – O contrato terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, com 

eficácia legal da publicação de seu extrato. 

16.2 – No prazo de validade do contrato, a EMPAV não será obrigada a contratação, exclusivamente 

por seu intermédio, do objeto da contratação, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que 

permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à sociedade 

empresar decorrente desta contratação. 

16.3 - O objeto desta contratação deverá ser prestado nesta cidade de Juiz de Fora/MG, no prazo de 

até 10 (dez) dias corridos, nos endereços e horários informados na Ordem de Prestação emitida pelo 

Departamento Demandante. 

16.4. - A partir da data em que seja estipulada o início para a prestação de serviços constante da 

Autorização, este deverá estar em condições de uso imediato e submetido à apreciação da Unidade 

requisitante da licitação. 

 

XVII- DAS OBRIGAÇÕES 

 

17.1 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1.1 - Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, nos 

respectivos postos relacionados no Anexo I e horários fixados pela Contratante, de acordo com as 

necessidades e o interesse da Unidade Requisitante, obedecendo rigorosamente os prazos e as 

condições estabelecidas, sujeitando-se no que couber às leis do consumidor. A unidade requisitante, 

através do setor responsável, fará a verificação da conformidade da prestação do serviço. 

17.1.2 - Instalar escritório em Juiz de Fora, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a partir do início 

da vigência do contrato, para atendimento diário à EMPAV por todo o período de contratação; 

17.1.3 - Selecionar, contratar, treinar, promover treinamento de reciclagem periodicamente e preparar 

os profissionais que irão prestar os serviços, encaminhando empregados portadores de atestado de 

boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas 

carteiras de trabalho e responsabilizando-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários 

ou despesas incidentais sobre os serviços contratados, bem como cumprir, rigorosamente, todas as 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas ao pessoal que empregar para a 

execução dos serviços, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos; 

17.1.4 - Responsabilizar-se  integralmente pelos serviços contratados, nos  termos da  legislação 

vigente e exigências constantes no edital, observada as especificações, normas e outros 

detalhamentos, quando for o caso, ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus 

empregados e prepostos, as normas da Unidade Requisitante. 

17.1.5- A contratada é considerada como única empregadora, sem que haja vínculo de solidariedade 

empregatícia com a EMPAV. 

17.1.6 - Propiciar aos vigilantes as condições necessárias para o perfeito desenvolvimento dos 

serviços, fornecendo-lhes:  

17.1.6.1 - uniformes e equipamentos de proteção individual adequados às tarefas que executam e às 

condições climáticas, conforme Anexo I;  

17.1.6.2 -Equipamentos e materiais tais como equipamentos de intercomunicação, lanternas e pilhas, 

livros de capa dura numerados tipograficamente, para registro de ocorrências; 

17.1.7- Comprovar a formação técnica específica dos vigilantes, mediante apresentação do 

Certificado de Curso de Formação de Vigilantes e Carteira Nacional, expedido por Instituição 

devidamente habilitada, atualizada e reconhecida; 

17.1.8 - Comprovar obediência à periodicidade legalmente estabelecida, quanto ao curso de 

reciclagem; 

17.1.9 -Realizar exames médicos admissionais e periódicos, regulamentados pela Norma 

Regulamentadora NR 7 da Portaria n° 3214 de 08 de junho de 1978.  

17.1.10 - Disponibilizar vigilantes em quantidade necessária para garantir a operação dos postos nos 

regimes contratados, uniformizados e portando crachá com foto recente; 

17.1.11 - Apresentar ao Departamento responsável, listagens dos empregados responsáveis pela 

prestação dos serviços, da qual deverão constar os locais de trabalho e contatos, para eventuais 

inspeções. 
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17.1.12 - Efetuar a reposição de vigilantes nos postos, de imediato, em eventual ausência não sendo 

permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra), devendo, para isso, dispor de reserva técnica 

adequada para cobrir qualquer falta de seus funcionários.  

17.1.13 - Responder direta e exclusivamente pela execução do contrato, não podendo, em nenhuma 

hipótese, transferir a responsabilidade a terceiros, sem o expresso consentimento da Unidade 

Requisitante. 

17.1.14 - Comunicar à CONTRATANTE, em até 72horas, toda vez que ocorrer  afastamento  ou  

qualquer  irregularidade,  substituição  ou  inclusão  de  qualquer elemento da equipe que esteja 

prestando serviços, no caso de substituição ou inclusão. 

17.1.15 - Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, 

securitários e outros advindos da execução do objeto, de forma a eximir a EMPAV de quaisquer ônus 

e responsabilidades, apresentando os comprovantes quando solicitado. 

17.1.16 - Indicar um Técnico de Segurança do Trabalho, devidamente habilitado e capacitado para 

inspecionar e garantir a execução dos serviços dentro das normas de boa prática e qualidade requerida, 

ministrar treinamentos, selecionar, escolher, adquirir e prover o uso adequado de Equipamento de 

Proteção Individual (EPIs); 

17.1.17 - Nomear preposto responsável pelo acompanhamento dos serviços contratados, para garantir 

o bom andamento dos serviços nas unidades administrativas do contratante, bem como prestar 

orientações necessárias aos executantes dos serviços. 

17.1.18 -Os prepostos designados pela contratada deverão, obrigatoriamente, inspecionar os postos 

de trabalho, no mínimo uma vez por semana, em dias e períodos diurnos e noturnos alternados 

emitindo relatórios mensais que deverão ser disponibilizados a Contratante;  

17.1.19 - Apresentar, mensalmente, via e-mail e em arquivo Excel, a relação dos empregados 

(informando CPF), com os respectivos locais de trabalho e controle de carga horária, função exercida, 

apontando, ainda, as faltas e outros impedimentos para O Departamento de Recursos Humanos da 

EMPAV. 

17.1.20- Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua 

culpa ou dolo, a causar à EMPAV ou a terceiros, durante a execução do contrato, inclusive por atos 

praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade da EMPAV, 

podendo está para o fim de garantir eventuais ressarcimentos, adotar as seguintes providências: 

a) dedução de créditos da contratada; 

b) medida judicial apropriada, a critério da EMPAV. 

17.1.21 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 

imediatamente qualquer alteração que possa comprometer a manutenção da contratação, bem como 

reapresentar os documentos com prazo de validade expirado. 

17.1.22 - Atender de imediato as solicitações da Contratante quanto às substituições de empregados 

não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços;  

17.1.23 -Instruir seus vigilantes quanto às necessidades de observância das Normas Internas e de 

Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da Contratante; 

17.1.24 - Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 

empregados acidentados ou com mal súbito; 

17.1.25 - Manter controle de frequência/pontualidade de seus vigilantes sob o contrato;  

17.1.26 - Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade observada nos postos;  

17.1.27- Para atendimento às normas de fiscalização da caracterização ou não do vínculo 

empregatício entre a contratante e a empresa prestadora de serviço - INMTb nº 3, de 29/08/97, deverá 

portar cartão de identificação (tipo crachá), contendo nome completo, foto, função, data de admissão 

e número do PIS-PASEP, registro que poderá ser verificado na sede da empresa contratada. 

17.1.28- Atender o disposto na Portaria n° 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego. 

17.1.29 -Cumprir as obrigações trabalhistas relativas aos profissionais designados para a prestação de 

serviços, mantendo atualizados os respectivos registros e anotações trabalhistas, exibindo, sempre 

que solicitado pela EMPAV, através do fiscal, os seguintes documentos: 

a) Cópia do contrato de trabalho, do regulamento interno da contratada e empresária, se houver, de 

acordo ou convenção coletiva do trabalho, ou ainda da decisão normativa proferida pela Justiça do 

Trabalho, se for o caso, relativos à categoria profissional do; 
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b) Registro do empregado e cópia das páginas da Carteira de Trabalho e Previdência Social, 

comprovando a anotação do contrato de trabalho; 

c) Atestados de Saúde Ocupacional (ASO), comprovando o exame admissional; 

d) Comprovante de cadastramento do trabalhador no PIS/PASEP; 

e) Comprovante de pagamento das contribuições previdenciárias dos empregados e do empregador, 

bem como do recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), este nas respectivas 

contas vinculadas dos empregados; 

f) Cartão, ficha ou livro de ponto assinado pelo empregado, nos quais constem as horas trabalhadas. 

g) Recibo de concessão do aviso de férias, com antecedência mínima de 30(trinta) dias corridos do 

respectivo gozo; 

h) Recibo de pagamento individualizado por empregado e, específico por contrato firmado; atestando 

o recebimento de salários mensais ou adicionais, férias acrescidas de 1/3 e 13° salário (1ª e 2ª 

parcelas), quando da época própria, além do salário família, quando devido, assinado pelo empregado, 

ou conforme o artigo 464 da Consolidação das Leis Trabalhistas, acompanhado de comprovante de 

depósito bancário na conta do trabalhador. 

i) Comprovante de opção e fornecimento de vale-transporte, dos uniformes e de outros benefícios 

estipulados na Convenção Coletiva de Trabalho, quando for o caso; 

j) Comprovantes de contribuições devidas aos sindicatos; 

k) Comprovante de entrega de RAIS e de que o trabalhador dela faz parte, quando for o caso; 

l) Documento que ateste o recebimento dos equipamentos de proteção individual ou coletiva, se o 

serviço assim exigir; 

m) Documento que comprove a concessão do auxílio maternidade/paternidade; 

n) Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA; 

o) Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional- PCMSO; 

p) Fazer seguro de seus empregados contra risco de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, 

também pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do 

contrato, conforme exigência legal;  

q) Nos termos do art. 9º, inciso III, da Lei nº 8666/93 é vedado à contratada utilizar empregados que 

sejam servidores municipais para prestação de serviços terceirizados no âmbito das unidades 

administrativas do contratante. 

17.1.30- Havendo rescisão do contrato de trabalho e a respectiva substituição do empregado, a 

CONTRATADA deverá apresentar, relativamente ao empregado desligado, os seguintes 

documentos: 

a) Termo de Rescisão do Contrato do Trabalho (TRCT), devidamente homologado, na hipótese de o 

trabalhador contar mais de 01(um) ano de serviços prestados à contratada; 

b) Documento comprovando a concessão de aviso-prévio pelo empregador ou pelo empregado; 

c) Recibo de entrega da Comunicação de Dispensa (CD) e do requerimento do Seguro Desemprego 

(SD), nas hipóteses em que o trabalhador tiver direito ao benefício. 

d) Cópia da Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS e da Contribuição Social (GRPS) em que 

conste o recolhimento do FGTS nos casos em que o trabalhador for dispensado sem justa causa ou 

por extinção do contrato por prazo determinado; 

e) Cópia de Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), comprovando o exame demissional; 

17.1.31. Os profissionais indicados pela contratada para a prestação dos serviços deverão cumprir 

todas as normas gerais a seguir relacionadas: 

a) Ser pontual e permanecer no local de trabalho determinado, ausentando-se apenas /quando 

substituído(a) por outro(a) profissional. 

b) Apresentar-se devidamente identificado(a) por crachá, uniformizado(a), asseado(a), barbeado e 

com unhas aparadas; 

c) Manter cabelos cortados e/ou presos;  

d) Cumprir as normas de segurança para acesso às dependências da EMPAV; 

e) Observar normas de comportamento profissional e técnicas de atendimento ao público; 

f) Cumprir as normas internas do contratante; 

g) Entrar em áreas reservadas somente em caso de emergência ou quando devidamente autorizado; 

h) Zelar pela preservação do patrimônio da EMPAV sob sua responsabilidade, mantendo a higiene, 

a organização e a aparência do local de trabalho, solicitando a devida manutenção, quando necessário;  
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i) Operar, sempre que necessário e de forma adequada, equipamentos disponíveis para a execução 

dos serviços; 

j) Solicitar apoio técnico junto às Unidades competentes da EMPAV para solucionar falhas em 

máquinas e equipamentos;  

k) Conhecer a missão do local onde presta serviço, assim como a perfeita utilização de equipamentos 

colocados à sua disposição; 

l) Receber e passar o serviço, ao assumir e deixar o local de trabalho, relatando todas as situações 

encontradas, bem como as ordens e orientações recebidas; 

m) Guardar sigilo de assuntos dos quais venha a ter conhecimento em virtude do serviço, quando for 

o caso; 

n) Buscar orientação com o responsável designado pela contratada, em caso de dificuldades no 

desempenho das atividades, repassando-lhe o problema;  

o) Adotar todas as providências ao seu alcance para sanar irregularidades ou agir em casos 

emergenciais;  

p) Nos locais de trabalho é vedada a prática, de qualquer tipo de jogo, vendas de rifas, bilhetes, 

revistas, vestuário, dentre outros; 

q) Não permanecer nas dependências das unidades na qual presta o serviço contratado, antes ou depois 

do horário de trabalho; 

r) Não utilizar ou colocar em funcionamento máquinas e aparelhos de propriedade das unidades 

administrativas, abrir armários, gavetas ou invólucros de qualquer espécie, sem autorização prévia do 

responsável do setor; 

s) Não instalar de quaisquer equipamentos de uso pessoal, nas dependências de trabalho – entre 

outros, umidificadores, frigobar, geladeiras, forno elétrico e aquecedores; 

t) Não consumir ou guardar bebidas alcoólicas nas dependências e locais onde os serviços serão 

executados; 

 

17.2 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

17.2.1 -Realizar a fiscalização do contrato por meio do setor de Recursos Humanos da EMPAV a 

gestão e o acompanhamento dos contratos pela Supervisão de Contratos. 

17.2.2 -Designar, expressamente e orientar os agentes de fiscalização contratual para fiscalização de 

execução contratual e sobre procedimentos a serem observados, para garantir a correta execução do 

objeto contratado; 

17.2.3 - Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 

execução do contrato, proporcionando condições para a boa execução dos serviços; 

17.2.4 - Manter rigoroso controle dos quantitativos de empregados vinculados aos respectivos 

contratos, bem como os aditamentos de acrescimentos ou supressão, na forma da Lei 13.303/2016; 

17.2.5 - Promover a avaliação periódica dos serviços prestados pela contratada; 

17.2.6 - Verificar se a prestação do serviço está sendo inspecionada pelo preposto designado pela 

contratada; 

17.2.7 - Notificar, por escrito, à contratada quando ocorrer algum evento que comprometa a 

prestação de serviços; 

17.2.8 - Notificar, por escrito, quando não for apresentada pela contratada a documentação referente 

à contratação solicitada pela Contratante; 

17.2.9 - Aplicar à contratadas penalidades, quando for o caso; 

17.2.10 - Efetuar o pagamento à contratada nas condições e preços pactuados, por meio de crédito em 

conta corrente bancária, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica, devidamente 

discriminada e acompanhada de duas vias da correspondente certificação eletrônica emitida através 

da chave de acesso: www.nfe.fazenda.gov.br. 

 

XVIII - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

18.1 - Observado o disposto na Lei nº. 13.303/2016, o acompanhamento e a fiscalização do objeto 

serão realizados pelos agentes de fiscalização dos contratos.  

18.2. –Compete aos agentes de fiscalização dos contratos: 

a) Comunicar a Diretoria Administrativa e Financeira da EMPAV, no prazo de 8h úteis, a não 

substituição do empregado em virtude de falta ou licença médica; 

http://www.nfe.fazenda.gov.br/
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b) Comunicar a Diretoria Administrativa e Financeira da EMPAV qualquer descumprimento de 

cláusulas contratuais; 

c) Conferir e atestar as faturas apresentadas pela CONTRATADA; 

d) Verificar se os locais de trabalho estão sendo inspecionados pelo preposto designado pela 

contratada, e, em caso negativo, remeter informação à Diretoria Administrativa e Financeira da 

EMPAV; 

e) Remeter advertências à contratada, por escrito, quando o contrato não estiver sendo cumprido de 

forma satisfatória. 

f) Proporcionar condições à contratada para que possa prestar os serviços dentro das normas 

estabelecidas. 

18.3 - O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem reduzem a 

responsabilidade da contratada pelo correto cumprimento das obrigações decorrentes da contratação. 

 

XIX - DAS PENALIDADES 

19.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

proponente/adjudicatário que: 

19.1.1 - não assinar o contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 

do prazo de validade da proposta; 

19.1.2 - apresentar documentação falsa; 

19.1.3 - deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

19.1.4 - ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.5 - não mantiver a proposta; 

19.1.6 - cometer fraude fiscal; 

19.1.7 - comportar-se de modo inidôneo; 

19.2 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os proponentes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

19.3 - O proponente/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

19.3.1 - Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

19.3.2 - Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante; 

19.3.3 - Impedimento de licitar e de contratar com a EMPAV, pelo prazo de até dois anos; 

19.3.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

19.4 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

19.5 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações firmadas no contrato, a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao proponente contratado às penalidades previstas no Art. 83 da Lei 

13.303/2016, das quais destacam-se: 

a) advertência; 

b) multa no valor de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor em atraso, por dia de atraso, 

limitados ao prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, após o qual será caracterizada a inexecução 

total; 

c) multa compensatória no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratual; 

d) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a EMPAV 

por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

19.6 - Após o devido processo legal, as penalidades serão aplicadas pela autoridade competente que 

deverá comunicar à Unidade de Licitações todas as ocorrências para fins de cadastramento e demais 

providências. 

19.6.1 - Entende-se por autoridade competente a gestora da despesa executada. 

19.7 - Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados dos 

pagamentos devidos pela EMPAV. 
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19.8 - Da aplicação das penalidades definidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do item 19.1, caberá 

recurso no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da intimação. 

19.9 - O recurso relativo às penalidades acima dispostas será dirigido à autoridade gestora da despesa, 

a qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

19.10 - A inexecução total ou parcial da contratação para Prestação do serviço ensejará na sua 

rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em Lei, cujos motivos para a referida 

rescisão são os previstos na Lei 13.303/2016. 

19.11 - A Contratante poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer procedimento 

judicial, observada a legislação vigente, nos seguintes casos: 

a) por infração a qualquer de suas cláusulas; 

b) decretação de falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação da Contratada; 

c) em caso de transferência, no todo ou em parte, das obrigações assumidas neste contrato de para 

Prestação de serviços, sem prévio e expresso aviso à Contratante; 

d) por comprovada deficiência no atendimento do objeto desta contratação; 

e) mais de 2 (duas) advertências. 

19.12 - A autoridade gestora da despesa poderá, ainda, sem caráter de penalidade, declarar rescindida 

a contratação de prestação de serviços por conveniência administrativa ou interesse público, conforme 

disposto na Lei nº. 13.303/2016. 

19.13 - A aplicação de penalidades previstas para os casos de inexecução do objeto, erro de execução, 

execução imperfeita, atraso injustificado, inadimplemento contratual e demais condutas ilícitas será 

de competência da autoridade gestora da despesa. 

19.14 - Será aplicada multa de 5% (cinco por cento) do valor total da proposta aos licitantes que 

derem causa a tumulto durante a sessão pública de licitação ou ao retardamento dos trabalhos em 

razão de comportamento inadequado e atitudes injustificadas e infundadas de seus representantes. 

19.15 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 13.303, de 2016. 

19.16 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

XX - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1 - Nenhuma indenização será devida aos proponentes por apresentarem documentação e/ ou 

apresentarem proposta relativa ao presente PREGÃO. 

20.2 - A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público 

decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

20.3 - O resultado desta licitação será lavrado em Ata, a qual será assinada pelo Pregoeiro e Equipe 

de Apoio. 

20.4 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

20.5 - No interesse da Administração, sem que caiba às participantes qualquer recurso ou indenização, 

poderá a licitação ter: 

a) adiada sua abertura; 

b) alterado o Edital, com fixação de novo prazo para a realização da licitação. 

20.6 - Obriga-se a proponente a fornecer ao Pregoeiro os documentos originais correspondentes em 

qualquer época que lhe forem solicitados. 

20.7 - Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, a 

proponente deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências previstas no Edital. 

20.8 - O fornecedor, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para dar um lance no evento, terá 

expressado sua decisão irrevogável de concluir a transação a que se refere o evento nos valores e 

condições do referido lance, e caso este lance seja o escolhido pelo comprador, será reputado perfeito 

e acabado o contrato de compra e venda do produto negociado. 
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20.9 - Incumbirá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

20.10 - Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital poderão 

ser obtidos junto a Unidade de Licitações da EMPAV pelo telefone: (32) 3215-6499, nos dias úteis 

no horário das 09 às 11 horas ou 15 às 17 horas ou através do e-mail - licitacao@empavjf.com.br. 

20.11 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.12 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes do procedimento licitatório, elegem as partes o 

Foro da cidade de Juiz de Fora/MG, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado 

que seja. 

20.13 - Os casos omissos relativos à aplicabilidade do presente Edital serão sanados pela Unidade de 

Licitações da EMPAV, obedecida a legislação vigente. 

20.14 - O acompanhamento dos resultados, recursos e atos pertinentes a este edital poderão ser 

consultados no endereço: https://www.comprasgovernamentais.gov.br,que será atualizado a cada 

nova etapa do pregão. 

20.15- Fazem parte deste Edital os seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de Referência e Valor Estimado (Planilha de Custo) 

Anexo II – Modelo de Credenciamento 

Anexo III – Modelo de Proposta Comercial 

Anexo IV – Modelo de Declaração de Microempresa (ME) ou de Empresa de Pequeno Porte (EPP). 

Anexo V – Modelo de Declaração de Habilitação e Pleno Conhecimento. 

Anexo VI – Modelo de Declaração de Empregador Pessoa Jurídica. 

Anexo VII – Modelo de Declaração de inexistência de fato impeditivo. 

Anexo VIII – Minuta do Contrato 

 

UNIDADE DE LICITAÇÕES E CONTRATO 

 

 

  

mailto:licitacao@empavjf.com.br
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO nº 00010/2020 – EMPAV 

PROCESSO nº 389/2020 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA E VALOR ESTIMADO 

 

1. DO OBJETO: 

 

O objeto deste instrumento, “Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços de 

Vigilância Patrimonial Desarmada” para as Unidades administrativa e Usina de Asfalto da Empav, 

para atender as necessidades de Segurança Patrimonial das áreas internas e externas, de forma 

contínua, com o fornecimento de mão de obra e Equipamentos de Proteção Individual ( EPIs), 

incluindo o fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários para sua execução com 

padrões de desempenho e características gerais e específicas, fato este que nos permite facilmente 

licitar suas aquisições pela modalidade Pregão Eletrônico, conforme determinam a Lei nº 10.520/02 

e Lei nº 13.303/16.  

 

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:  

O presente Termo de Referência tem por objetivo estabelecer os requisitos e especificações técnicas 

para a contratação de sociedade Empresária para prestação de serviços de vigilância de forma 

contínua, dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, tem por objetivo, manter a segurança dos 

bens patrimoniais, documentos e instalações das Unidades Administrativa e Usina de Asfalto da 

EMPRESA MUNICIPAL DE PAVIMENTAÇÃO E URBANIZAÇÃO - EMPAV, resguardando o 

patrimônio. 

A terceirização objetiva uma mudança de parâmetros na organização da mão de obra, na busca de 

melhores resultados, haja vista a ausência de pessoal efetivo para a realização das referidas atividades, 

além do ônus e inconveniência/ineficiência de realização de concursos públicos para atividades meio. 

A terceirização de tais atividades promoverá não só a eficiência, mas a longo prazo a diminuição de 

despesas, sob o manto da necessidade de especialização e otimização da prestação dos serviços, 

considerando que não incidem os adicionais garantidos pelo Plano de Cargos e Salários da EMPAV 

aos empregados efetivos. 

Sendo assim, a EMPAV busca a redução de gastos, enxugando sua estrutura, através da contratação 

de empresas especializadas, para a realização de atividades complementares /acessórias restritas à 

atividade meio e garantir a disponibilização de serviços públicos de forma eficiente e eficaz. 

A Contratada atenderá as necessidades de Segurança Patrimonial das áreas internas e externas, de 

forma contínua, com o fornecimento de mão de obra e de todos os Equipamentos de Proteção 

Individual (EPI’s), incluindo o fornecimento de todos os materiais, e equipamentos necessários para 

sua execução. 

 

3. DA ESPECIFICAÇÃO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES: 

 

3.1. ÁREAS CONTEMPLADAS PELA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A prestação de Serviços de Vigilância Patrimonial será realizada para atender as necessidades de 

Segurança Patrimonial das áreas internas e externa se se dará na Sede Administrativa da EMPAV, 

localizada na Av. Brasil, nº 1055, Poço Rico, CEP: 36020-110, Juiz de Fora – MG e Usina da 

EMPAV: Rua Jovino Antônio da Silva S/N, lote 11 Quadra 19, Distrito Industrial, CEP: 360920073, 

juntamente com sua respectiva nota fiscal.  
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UNIDADE ADMINISTRATIVA SEDE 

End: Av. Brasil nº 1055, Poço Rico -CEP: 36.020-110 

CARGO REQUISITOS REGIME QUANTIDADE 

VIGIA 

(DIURNO) 

Desarmado 

- 1º grau completo; 

- Experiência de, no mínimo, 1 

(um) ano comprovada em CTPS 

- Carteira Nacional de Vigilantes, 

nos  termos da Lei  nº  7.102,  de  

20.06.83,  alterada  pelas  Leis  nºs 

8863,  de  28.03.94  e  9017,  de 

30.03.95, regulamentada pelos 

Decretos nºs 89.056, de 24.11.83, e 

1592, de 10.08.95, bem  como  

Portaria  n°  387/2006  –  DG/DPF  e  

Portaria  DPF  nº  891,  de  12.08.99 

01 Posto 12 hs 

diárias de segunda a 

domingo – Diurno 

04 

VIGIA 

(NOTURNO) 

Desarmado 

 

- 1º grau completo; 

- Experiência de, no mínimo, 1 

(um) ano comprovada em CTPS 

- Carteira Nacional de Vigilantes, 

nos  termos da Lei  nº  7.102,  de  

20.06.83,  alterada  pelas  Leis  nºs 

8863,  de  28.03.94  e  9017,  de 

30.03.95, regulamentada pelos 

Decretos nºs 89.056, de 24.11.83, e 

1592, de 10.08.95, bem  como  

Portaria  n°  387/2006  –  DG/DPF  e  

Portaria  DPF  nº  891,  de  12.08.99 

01 Posto 12 hs 

diárias de segunda a 

domingo – Noturno 

04 
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USINA DE ASFALTO 

End: Rua Jovino Antônio da Silva S/N, lote 11, Quadra 19, Distrito Industrial, CEP: 36.092-

073 

CARGO REQUISITOS  REGIME QUANTIDADE 

VIGIA 

(DIURNO) 

Desarmado 

 

 

 

- 1º grau completo; 

- Experiência de, no mínimo, 1 

(um) ano comprovada em CTPS 

- Carteira Nacional de Vigilantes, 

nos  termos da Lei  nº  7.102,  de  

20.06.83,  alterada  pelas  Leis  nºs 

8863,  de  28.03.94  e  9017,  de 

30.03.95, regulamentada pelos 

Decretos nºs 89.056, de 24.11.83, e 

1592, de 10.08.95, bem  como  

Portaria  n°  387/2006  –  DG/DPF  e  

Portaria  DPF  nº  891,  de  12.08.99 

 

01 Posto 12 hs 

diárias de segunda a 

domingo - Diurno  

04 

VIGIA 

(NOTURNO) 

Desarmado 

 

 

 

 

- 1º grau completo; 

- Experiência de, no mínimo, 1 

(um) ano comprovada em CTPS 

- Carteira Nacional de Vigilantes, 

nos  termos da Lei  nº  7.102,  de  

20.06.83,  alterada  pelas  Leis  nºs 

8863,  de  28.03.94  e  9017,  de 

30.03.95, regulamentada pelos 

Decretos nºs 89.056, de 24.11.83, e 

1592, de 10.08.95, bem  como  

Portaria  n°  387/2006  –  DG/DPF  e  

Portaria  DPF  nº  891,  de  12.08.99 

 

01 Posto 12 hs 

diárias de segunda a 

domingo – Noturno 

04 

 

 

 

4. DAS CONDIÇÕS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

4.1. A execução dos serviços deverá sempre ser da melhor forma para atender aos serviços, usado 

o regime de plantões de 12 horas de trabalho por 36 horas de descanso.  

4.2. A escala noturna preferencialmente terá início às 19 horas encerrando-se às 7 horas do dia 

subsequente, ou ainda, ser iniciado em horário o que atenda o local respeitando as 36 horas de 

descanso. 

4.3. A prestação dos Serviços de Vigilância, nos postos fixados pela Contratante, envolve a alocação, 

pela Contratada, de profissionais devidamente habilitados nos termos da lei vigente, e capacitados 

para: 

a) Assumir o posto, devidamente uniformizado, e com aparência pessoal adequada;  
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b) Apresentar relatório diário das situações verificadas em cada área;  

c) Usar rádios transmissores de longo alcance, lanternas; 

d) Deverá cobrar dos visitantes o cumprimento do regulamento; 

e) Responsáveis pela segurança do prédio e dos bens materiais nele existentes, bem como pela 

prestação de serviços de apoio durante o atendimento diário ao público - controle de atividades 

noturnas comunicando imediatamente à Contratante, qualquer anormalidade verificada, inclusive de 

ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias;  

f) Comunicar à área de segurança da Contratante, todo acontecimento entendido como irregular e que 

atente contra o patrimônio e ainda ligar para a Guarda Municipal no número 153;  

g) Registrar e controlar diariamente as ocorrências do posto em que estiver prestando seus serviços; 

h) Manter afixado no posto, em local visível, o número do telefone da Polícia Militar, Guarda 

Municipal, Defesa Civil, SAMU, Corpo de Bombeiros, Polícia Ambiental, CESAMA, CEMIG e dos 

responsáveis pela administração da instalação.;  

i) Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações do posto e acionar a Polícia 

Militar e Guarda Municipal relatando o cenário;  

j) Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e identificadas;  

K) Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das instalações 

da Contratante facilitando, no possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas 

presenciais de eventual acontecimento;  

l)Controlar a entrada e saída de veículos, empregados/funcionários e visitantes, após o término de 

cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana na conformidade do que venha a ser 

estabelecido pela Contratante; 

m) Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que estes estejam 

devida e previamente autorizados pela Contratante;  

n) Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o fato à Contratante;  

o) Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e imediações, que implique ou 

ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações;  

p) Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, assim como de bens 

particulares de empregados ou de terceiros; 

q) Não se ausentar do posto;  

r) Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da Contratante, verificando todas 

as dependências das instalações, adotando os cuidados e providências necessários para o perfeito 

desempenho das funções e manutenção da ordem nas instalações;  

s) Colaborar nos casos de emergência ou abandono das instalações, visando à manutenção das 

condições de segurança;  

t) Repassar para o(s) vigilante(s) que está assumindo o posto, quando da rendição, todas as orientações 

recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instalações;  

u) As ações dos vigilantes devem se restringir aos limites das instalações da contratante e estarem 

circunscritas à sua área de atuação estabelecida pela legislação específica;  

v) Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à 

Contratada otimizar a gestão de seus recursos - quer humanos quer materiais - com vistas à qualidade 

dos serviços à satisfação da Contratante.   

4.4 - A contratada fornecerá os seguintes itens de uniforme e equipamentos: 

a) Calça 

b) Camisa de mangas compridas e curtas  

c) Cinto de Nylon  

d) Sapatos  

e) Meias 

f) Cobertura (quepe, boné, boina) com emblema  

g) Jaqueta de frio ou Japona  

h) Capa de chuva (quando o serviço for executado em áreas externas) 

i) Crachá  

j) Livro de Ocorrência 
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K) Apito  

l) Cordão de Apito  

m) Lanterna 3 pilhas  

n) Pilha para lanterna 

o) Algema 

p) Tonfa (cassetete) 

 

5. DO PRAZO CONTRATUAL E SUA EXECUÇÃO 

5.1 – O contrato terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, com 

eficácia legal da publicação de seu extrato. 

5.2 – No prazo de validade do contrato, a EMPAV não será obrigada a contratação, exclusivamente 

por seu intermédio, do objeto da contratação, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que 

permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à sociedade 

empresar decorrente desta contratação. 

5.3 - O objeto desta contratação deverá ser prestado nesta cidade de Juiz de Fora/MG, no prazo de até 

10 (dez) dias corridos, nos endereços e horários informados na Ordem de Prestação emitida pelo 

Departamento Demandante. 

5.4. - A partir da data em que seja estipulada o início para a prestação de serviços constante da 

Autorização, este deverá estar em condições de uso imediato e submetido à apreciação da Unidade 

requisitante da licitação. 

 

6.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

6.1 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1.1 - Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início dos serviços, nos 

respectivos postos relacionados no Anexo I e horários fixados pela Contratante, de acordo com as 

necessidades e o interesse da Unidade Requisitante, obedecendo rigorosamente os prazos e as 

condições estabelecidas, sujeitando-se no que couber às leis do consumidor. A unidade requisitante, 

através do setor responsável, fará a verificação da conformidade da prestação do serviço. 

6.1.2 - Instalar escritório em Juiz de Fora, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a partir do início 

da vigência do contrato, para atendimento diário à EMPAV por todo o período de contratação; 

6.1.3 - Selecionar, contratar, treinar, promover treinamento de reciclagem periodicamente e preparar 

os profissionais que irão prestar os serviços, encaminhando empregados portadores de atestado de 

boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas 

carteiras de trabalho e responsabilizando-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários 

ou despesas incidentais sobre os serviços contratados, bem como cumprir, rigorosamente, todas as 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas ao pessoal que empregar para a 

execução dos serviços, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos; 

6.1.4 -Responsabilizar-se  integralmente pelos serviços contratados, nos  termos da  legislação vigente 

e exigências constantes no edital, observada as especificações, normas e outros detalhamentos, 

quando for o caso, ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e prepostos, 

as normas da Unidade Requisitante. 

6.1.5- A contratada é considerada como única empregadora, sem que haja vínculo de solidariedade 

empregatícia com a EMPAV. 

6.1.6 - Propiciar aos vigilantes as condições necessárias para o perfeito desenvolvimento dos serviços, 

fornecendo-lhes:  

6.1.6.1 - Uniformes e equipamentos de proteção individual adequados às tarefas que executam e às 

condições climáticas, conforme Anexo I;  

6.1.6.2 - Equipamentos e materiais tais como equipamentos de intercomunicação, lanternas e pilhas, 

livros de capa dura numerados tipograficamente, para registro de ocorrências; 

6.1.7- Comprovar a formação técnica específica dos vigilantes, mediante apresentação do Certificado 

de Curso de Formação de Vigilantes e Carteira Nacional, expedido por Instituição devidamente 

habilitada, atualizada e reconhecida; 
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6.1.8 - Comprovar obediência à periodicidade legalmente estabelecida, quanto ao curso de 

reciclagem; 

6.1.9 -Realizar exames médicos admissionais e periódicos, regulamentados pela Norma 

Regulamentadora NR 7 da Portaria n° 3214 de 08 de junho de 1978.  

6.1.10 - Disponibilizar vigilantes em quantidade necessária para garantir a operação dos postos nos 

regimes contratados, uniformizados e portando crachá com foto recente; 

6.1.11 - Apresentar ao Departamento responsável, listagens dos empregados responsáveis pela 

prestação dos serviços, da qual deverão constar os locais de trabalho e contatos, para eventuais 

inspeções. 

6.1.12 - Efetuar a reposição de vigilantes nos postos, de imediato, em eventual ausência não sendo 

permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra), devendo, para isso, dispor de reserva técnica 

adequada para cobrir qualquer falta de seus funcionários.  

6.1.13 - Responder direta e exclusivamente pela execução do contrato, não podendo, em nenhuma 

hipótese, transferir a responsabilidade a terceiros, sem o expresso consentimento da Unidade 

Requisitante. 

6.1.14 - Comunicar à CONTRATANTE, em até 72 horas, toda vez que ocorrer afastamento ou 

qualquer irregularidade, substituição ou inclusão de qualquer elemento da equipe que esteja prestando 

serviços, no caso de substituição ou inclusão. 

6.1.15 - Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, 

securitários e outros advindos da execução do objeto, de forma a eximir a EMPAV de quaisquer ônus 

e responsabilidades, apresentando os comprovantes quando solicitado. 

6.1.16 - Indicar um Técnico de Segurança do Trabalho, devidamente habilitado e capacitado para 

inspecionar e garantir a execução dos serviços dentro das normas de boa prática e qualidade requerida, 

ministrar treinamentos, selecionar, escolher, adquirir e prover o uso adequado de Equipamento de 

Proteção Individual (EPIs); 

6.1.17 - Nomear preposto responsável pelo acompanhamento dos serviços contratados, para garantir 

o bom andamento dos serviços nas unidades administrativas do contratante, bem como prestar 

orientações necessárias aos executantes dos serviços. 

6.1.18 - Os prepostos designados pela contratada deverão, obrigatoriamente, inspecionar os postos de 

trabalho, no mínimo uma vez por semana, em dias e períodos diurnos e noturnos alternados emitindo 

relatórios mensais que deverão ser disponibilizados a Contratante;  

6.1.19 - Apresentar, mensalmente, via e-mail e em arquivo Excel, a relação dos empregados 

(informando CPF), com os respectivos locais de trabalho e controle de carga horária, função exercida, 

apontando, ainda, as faltas e outros impedimentos para O Departamento de Recursos Humanos da 

EMPAV. 

6.1.20 - Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, por sua culpa 

ou dolo, a causar à EMPAV ou a terceiros, durante a execução do contrato, inclusive por atos 

praticados por seus funcionários, ficando, assim, afastada qualquer responsabilidade da EMPAV, 

podendo está para o fim de garantir eventuais ressarcimentos, adotar as seguintes providências: 

a) dedução de créditos da contratada; 

b) medida judicial apropriada, a critério da EMPAV. 

6.1.21 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 

imediatamente qualquer alteração que possa comprometer a manutenção da contratação, bem como 

reapresentar os documentos com prazo de validade expirado. 

6.1.22 - Atender de imediato as solicitações da Contratante quanto às substituições de empregados 

não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços;  

6.1.23 -Instruir seus vigilantes quanto às necessidades de observância das Normas Internas e de 

Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da Contratante; 

6.1.24 - Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 

empregados acidentados ou com mal súbito; 

6.1.25 - Manter controle de frequência/pontualidade de seus vigilantes sob o contrato;  

6.1.26 - Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade observada nos postos;  

6.1.27- Para atendimento às normas de fiscalização da caracterização ou não do vínculo empregatício 

entre a contratante e a empresa prestadora de serviço - INMTb nº 3, de 29/08/97, deverá portar cartão 



 

 

 
EMPAV – Empresa Municipal de Pavimentação e Urbanização 

Av. Brasil, 1.055 – Poço Rico – CEP: 36.020-110 - Juiz de Fora - MG  

Tel: (32) 3215-6499 - Fax: (32) 3215-3323 

 

de identificação (tipo crachá), contendo nome completo, foto, função, data de admissão e número do 

PIS-PASEP, registro que poderá ser verificado na sede da empresa contratada. 

6.1.28 - Atender o disposto na Portaria n° 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego. 

6.1.29 -Cumprir as obrigações trabalhistas relativas aos profissionais designados para a prestação de 

serviços, mantendo atualizados os respectivos registros e anotações trabalhistas, exibindo, sempre 

que solicitado pela EMPAV, através do fiscal, os seguintes documentos: 

a) Cópia do contrato de trabalho, do regulamento interno da contratada e empresária, se houver, de 

acordo ou convenção coletiva do trabalho, ou ainda da decisão normativa proferida pela Justiça do 

Trabalho, se for o caso, relativos à categoria profissional do; 

b) Registro do empregado e cópia das páginas da Carteira de Trabalho e Previdência Social, 

comprovando a anotação do contrato de trabalho; 

c) Atestados de Saúde Ocupacional (ASO), comprovando o exame admissional; 

d) Comprovante de cadastramento do trabalhador no PIS/PASEP; 

e) Comprovante de pagamento das contribuições previdenciárias dos empregados e do empregador, 

bem como do recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), este nas respectivas 

contas vinculadas dos empregados; 

f) Cartão, ficha ou livro de ponto assinado pelo empregado, nos quais constem as horas trabalhadas. 

g) Recibo de concessão do aviso de férias, com antecedência mínima de 30(trinta) dias corridos do 

respectivo gozo; 

h) Recibo de pagamento individualizado por empregado e, específico por contrato firmado; atestando 

o recebimento de salários mensais ou adicionais, férias acrescidas de 1/3 e 13° salário (1ª e 2ª 

parcelas), quando da época própria, além do salário família, quando devido, assinado pelo empregado, 

ou conforme o artigo 464 da Consolidação das Leis Trabalhistas, acompanhado de comprovante de 

depósito bancário na conta do trabalhador. 

i) Comprovante de opção e fornecimento de vale-transporte, dos uniformes e de outros benefícios 

estipulados na Convenção Coletiva de Trabalho, quando for o caso; 

j) Comprovantes de contribuições devidas aos sindicatos; 

k) Comprovante de entrega de RAIS e de que o trabalhador dela faz parte, quando for o caso; 

l) Documento que ateste o recebimento dos equipamentos de proteção individual ou coletiva, se o 

serviço assim exigir; 

m) Documento que comprove a concessão do auxílio maternidade/paternidade; 

n) Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA; 

o) Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional- PCMSO; 

p) Fazer seguro de seus empregados contra risco de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, 

também pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do 

contrato, conforme exigência legal;  

q) Nos termos do art. 9º, inciso III, da Lei nº 8666/93 é vedado à contratada utilizar empregados que 

sejam servidores municipais para prestação de serviços terceirizados no âmbito das unidades 

administrativas do contratante. 

6.1.30. Havendo rescisão do contrato de trabalho e a respectiva substituição do empregado, a 

CONTRATADA deverá apresentar, relativamente ao empregado desligado, os seguintes 

documentos: 

a) Termo de Rescisão do Contrato do Trabalho (TRCT), devidamente homologado, na hipótese de o 

trabalhador contar mais de 01(um) ano de serviços prestados à contratada; 

b) Documento comprovando a concessão de aviso-prévio pelo empregador ou pelo empregado; 

c) Recibo de entrega da Comunicação de Dispensa (CD) e do requerimento do Seguro Desemprego 

(SD), nas hipóteses em que o trabalhador tiver direito ao benefício. 

d) Cópia da Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS e da Contribuição Social (GRPS) em que 

conste o recolhimento do FGTS nos casos em que o trabalhador for dispensado sem justa causa ou 

por extinção do contrato por prazo determinado; 

e) Cópia de Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), comprovando o exame demissional; 
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6.1.31. Os profissionais indicados pela contratada para a prestação dos serviços deverão cumprir todas 

as normas gerais a seguir relacionadas: 

a) Ser pontual e permanecer no local de trabalho determinado, ausentando-se apenas /quando 

substituído(a) por outro(a) profissional. 

b) Apresentar-se devidamente identificado(a) por crachá, uniformizado(a), asseado(a), barbeado e 

com unhas aparadas; 

c) Manter cabelos cortados e/ou presos;  

d) Cumprir as normas de segurança para acesso às dependências da EMPAV; 

e) Observar normas de comportamento profissional e técnicas de atendimento ao público; 

f) Cumprir as normas internas do contratante; 

g) Entrar em áreas reservadas somente em caso de emergência ou quando devidamente autorizado; 

h) Zelar pela preservação do patrimônio da EMPAV sob sua responsabilidade, mantendo a higiene, 

a organização e a aparência do local de trabalho, solicitando a devida manutenção, quando necessário;  

i) Operar, sempre que necessário e de forma adequada, equipamentos disponíveis para a execução 

dos serviços; 

j) Solicitar apoio técnico junto às Unidades competentes da EMPAV para solucionar falhas em 

máquinas e equipamentos;  

k) Conhecer a missão do local onde presta serviço, assim como a perfeita utilização de equipamentos 

colocados à sua disposição; 

l) Receber e passar o serviço, ao assumir e deixar o local de trabalho, relatando todas as situações 

encontradas, bem como as ordens e orientações recebidas; 

m) Guardar sigilo de assuntos dos quais venha a ter conhecimento em virtude do serviço, quando for 

o caso; 

n) Buscar orientação com o responsável designado pela contratada, em caso de dificuldades no 

desempenho das atividades, repassando-lhe o problema;  

o) Adotar todas as providências ao seu alcance para sanar irregularidades ou agir em casos 

emergenciais;  

p) Nos locais de trabalho é vedada a prática, de qualquer tipo de jogo, vendas de rifas, bilhetes, 

revistas, vestuário, dentre outros; 

q) Não permanecer nas dependências das unidades na qual presta o serviço contratado, antes ou depois 

do horário de trabalho; 

r) Não utilizar ou colocar em funcionamento máquinas e aparelhos de propriedade das unidades 

administrativas, abrir armários, gavetas ou invólucros de qualquer espécie, sem autorização prévia do 

responsável do setor; 

s) Não instalar de quaisquer equipamentos de uso pessoal, nas dependências de trabalho – entre 

outros, umidificadores, frigobar, geladeiras, forno elétrico e aquecedores; 

t) Não consumir ou guardar bebidas alcoólicas nas dependências e locais onde os serviços serão 

executados; 

 

7. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:  

7.1. A empresa deverá informar o preço, podendo cotar o item que possua condições de fornecimento, 

uma vez que o critério de julgamento será MENOR PREÇO, apurado conforme o menor valor 

GLOBAL. 

 

8. DO PAGAMENTO: 

XVIII - DO PREÇO E DO PAGAMENTO 

8.1 - Deverão estar incluídos no preço, todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com 

impostos, taxas, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sobre a execução do 

objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a EMPAV, e quaisquer outros que incidam sobre a 

avença. 

8.2 - O pagamento será em até 30 (trinta) dias e efetuado pelo setor pertinente, creditado em favor da 

licitante vencedora, através de ordem bancária contra a entidade bancária indicada na proposta, em 

que deverá ser efetivado o crédito, o qual ocorrerá posteriormente à data de apresentação da 

competente nota fiscal/fatura, junto ao Setor responsável da EMPAV. 
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8.3 - Ocorrendo o atraso de pagamento por culpa exclusiva da EMPAV, o pagamento será realizado 

acrescido de atualização financeira e se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 

pagamento, e os juros de mora serão calculados à taxa de 1% (um por cento) ao mês.  

8.4 - Para a hipótese definida no item 8.3, a licitante vencedora fica obrigada a emitir fatura 

suplementar, identificando de forma clara que se trata de valor pertinente à atualização e financeira 

originária de pagamento de fatura em atraso por inadimplemento da EMPAV. 
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PREGÃO ELETRÔNICO nº 00010/2020 – EMPAV 

PROCESSO Nº 389/2020 

 

ANEXO I - A  

ORÇAMENTO / PREÇOS PREFERENCIAIS 

 

Item 
Especificação 

Detalhada 
Unidade Qtd. Jornada 

Valor 

Mensal por 

vigilante 

Valor Mensal 

Total  

(8 vigilantes) 

Valor Anual 

1 
08 (oito) Vigilantes 

Desarmados (Diurno) 
Mês 12  12x36 R$ 5.686,82 R$ 45.494,56 R$ 545.934,72 

2 
08 (oito) Vigilantes 

Desarmados (Noturno) 
Mês 12 12x36  R$ 6.465,44 R$ 51.723,52 R$ 620.682,24 

 

 

Total Anual do Processo: R$ 1.166.616,96 

(Um milhão, cento e sessenta e seis mil, seiscentos e dezesseis reais e noventa e seis 

centavos) 
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ANEXO I - B 

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS 

 

TIPO DE SERVIÇO: Vigilante COM ADICIONAL DE RISCO DE VIDA E SEM 

ADICIONAL NOTURNO   

JORNADA HORÁRIA MENSAL: 12 X 36 

Fonte dos salários: INDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANCA E VIGILANCIA DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS, CNPJ n.24.059.628/0001-20  de Juiz de Fora - MG. Data 

base: SIMPROTESV, CNPJ n. 21.181.557/0001-46.TERMO TEMPO ADITIVO A 

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2020/2020 
 

Descrição 
Alíquota 

Quantitativo 
(%) 

Total Mensal 
(R$) 

SALÁRIO BASE 1775,41 

ADICIONAL DE RISCO DE VIDA (30% DO SALÁRIO BASE) 532,62 

TOTAL DA MÃO - DE - OBRA 2308,03 

II - ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS (Incidentes sobre o item I - Total da mão de 
obra) 

GRUPO "A" 

INSS 20,00% 461,61 

FGTS 8,00% 184,64 

SESC/SESI 1,50% 34,62 

SENAC/SENAI 1,00% 23,08 

INCRA 0,20% 4,62 

Salário educação 2,50% 57,7 

Riscos ambientais do trabalho - RAT 3,00% 69,24 

SEBRAE 0,60% 13,85 

TOTAL DO GRUPO "A" 36,80% 849,36 

GRUPO "B" 

Férias 8,33% 192,26 

1/3 constitucional sobre as férias 2,78% 64,16 

Auxílio doença 0,59% 13,62 

Licença paternidade/maternidade 0,68% 15,69 

Faltas legais 1,00% 23,08 

Acidente de trabalho 0,60% 13,85 

Aviso prévio trabalhado 0,50% 11,54 

13º salário 8,33% 192,26 

TOTAL DO GRUPO "B" 22,81% 526,46 

GRUPO "C" 

Aviso prévio indenizado 1,00% 23,08 

Indenização adicional 1,00% 23,08 

Indenização (Rescisão sem justa causa) 4,00% 92,32 

TOTAL DO GRUPO C 6,00% 138,48 
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GRUPO "D" 

Incidência dos encargos do grupo "A" sobre os encargos 
do grupo "B"  

8,39% 193,64 

GRUPO "E" 

Incidência do encargo FGTS do grupo "A" exclusivamente 
sobre o item aviso prévio indenizado do grupo "C" 

0,08% 1,85 

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 
(A+B+C+D+E) 

74,08% 1.709,79 

III - INSUMOS   

Vales-transporte 55,98 

Vales Alimentação 344,06 

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO (NR-7-
MTE) 

7,00 

Seguro de Vida em Grupo 3,66 

PQM - Programa de Qualificação de Mão de Obra 11,15 

PAST 40,00 

Uniforme 35,00 

TOTAL DOS INSUMOS 496,85 

IV - TOTAL DA MÃO DE OBRA+ENCARGOS SOCIAIS+INSUMOS 
(I+II+III) 

4.514,76 

V - DESPESAS ADMINISTRATIVAS E OPERACIONAIS 
(Incidente sobre o item IV) 

5,00% 225,74 

VI - TOTAL DA MÃO DE OBRA+ENCARGOS 
SOCIAIS+INSUMOS+DESPESAS ADMINISTRATIVAS E 
OPERACIONAIS - (IV+V) 

4.740,50 

VII - LUCRO (Incidente sobre o item VI) 5,00% 237,03 

VIII - TOTAL DA MÃO-DE-OBRA+ENCARGOS 
SOCIAIS+INSUMOS+DESPESAS ADMINISTRATIVAS E 
OPERACIONAIS+LUCRO - (VI + VII ) 

4.977,53 

IX - ENCARGOS TRIBUTÁRIOS - Incidentes sobre a Nota fiscal Fatura 

ISSQN 5,00% 248,88 

COFINS 7,60% 378,29 

PIS 1,65% 82,13 

TOTAL DOS ENCARGOS TRIBUTÁRIOS 14,25% 709,30 

X - TOTAL GLOBAL MENSAL UNITÁRIO 5.686,82 

 

CÁLCULO DE VALES-TRANSPORTE 

DESCRIÇÃO Vigilante 

Número de Vales por Dia -           ( A ) 2 

Valor do Vale -                             ( B )                 3,75 

Número de Dias por Semana -     ( C ) 5 

Número de Semanas por Ano -   ( D ) 52 

Número de Meses por Ano -        ( E ) 12 
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Total Unitário Mensal do Empregado  
( F ) = [(A x B x C x D) /E] 

R$ 162,50 

6 % do Salário Base -                   ( G ) R$ 106,52 

Total Unitário Mensal da Empresa  
( H )  =  [ F - G ] 

R$ 55,98 

Salário Base da Cat. Prof. - Carga 
Horária de 200 horas mensais 

R$ 1.775,41 

 

CÁLCULO DE VALES-ALIMENTAÇÃO 

DESCRIÇÃO Vigilante 

Número de Vales por Dia -           ( A ) 1 

Valor do Vale -                             ( B )                 19,85 

Número de Dias por Semana -     ( C ) 5 

Número de Semanas por Ano -   ( D ) 52 

Número de Meses por Ano -        ( E ) 12 

Total Unitário Mensal do Empregado  
( F ) = [(A x B x C x D) /E] 

R$ 430,08 

20 % do Benefício -                       ( G ) R$ 86,02 

Total Unitário Mensal da Empresa      
( H )  =  [ F - G ] 

R$ 366,42 

 

 

TIPO DE SERVIÇO: Vigilante COM ADICIONAL DE RISCO DE VIDA E 

ADICIONAL NOTURNO   

JORNADA HORÁRIA MENSAL: 12 X 36 

Fonte dos salários: INDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANCA E VIGILANCIA DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS, CNPJ n.24.059.628/0001-20  de Juiz de Fora - MG. Data 

base: SIMPROTESV, CNPJ n. 21.181.557/0001-46.TERMO TEMPO ADITIVO A 

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2020/2020 
 

Descrição 
Alíquota 

Quantitativo 
(%) 

Total Mensal 
(R$) 

SALÁRIO BASE 1775,41 

ADICIONAL DE RISCO DE VIDA (30% DO SALÁRIO BASE) 532,62 

ADICIONAL NOTURNO 20% 355,08 

TOTAL DA MÃO - DE - OBRA 2663,12 

II - ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS (Incidentes sobre o item I - Total da mão de obra) 

GRUPO "A" 

INSS 20,00% 532,62 

FGTS 8,00% 213,05 

SESC/SESI 1,50% 39,95 

SENAC/SENAI 1,00% 26,63 

INCRA 0,20% 5,33 

Salário educação 2,50% 66,58 

Riscos ambientais do trabalho - RAT 3,00% 79,89 

SEBRAE 0,60% 15,98 

TOTAL DO GRUPO "A" 36,80% 980,03 
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GRUPO "B" 

Férias 8,33% 221,84 

1/3 constitucional sobre as férias 2,78% 74,03 

Auxílio doença 0,59% 15,71 

Licença paternidade/maternidade 0,68% 18,11 

Faltas legais 1,00% 26,63 

Acidente de trabalho 0,60% 15,98 

Aviso prévio trabalhado 0,50% 13,32 

13º salário 8,33% 221,84 

TOTAL DO GRUPO "B" 22,81% 607,46 

GRUPO "C" 

Aviso prévio indenizado 1,00% 26,63 

Indenização adicional 1,00% 26,63 

Indenização (Rescisão sem justa causa) 4,00% 106,52 

TOTAL DO GRUPO C 6,00% 159,78 

GRUPO "D" 

Incidência dos encargos do grupo "A" sobre os encargos do 
grupo "B"  

8,39% 223,44 

GRUPO "E" 

Incidência do encargo FGTS do grupo "A" exclusivamente 
sobre o item aviso prévio indenizado do grupo "C" 

0,08% 2,13 

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 
(A+B+C+D+E) 

74,08% 1.972,84 

III - INSUMOS   

Vales-transporte 55,98 

Vales Alimentação 344,06 

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO (NR-7-MTE) 7,00 

Seguro de Vida em Grupo 3,66 

PQM - Programa de Qualificação de Mão de Obra 11,15 

PAST 40,00 

Uniforme 35,00 

TOTAL DOS INSUMOS 496,85 

IV - TOTAL DA MÃO DE OBRA+ENCARGOS SOCIAIS+INSUMOS (I+II+III) 5.132,90 

V - DESPESAS ADMINISTRATIVAS E OPERACIONAIS 
(Incidente sobre o item IV) 

5,00% 256,65 

VI - TOTAL DA MÃO DE OBRA+ENCARGOS 
SOCIAIS+INSUMOS+DESPESAS ADMINISTRATIVAS E OPERACIONAIS - 
(IV+V) 

5.389,55 

VII - LUCRO (Incidente sobre o item VI) 5,00% 269,48 

VIII - TOTAL DA MÃO-DE-OBRA+ENCARGOS 
SOCIAIS+INSUMOS+DESPESAS ADMINISTRATIVAS E 
OPERACIONAIS+LUCRO - (VI + VII ) 

5.659,03 

IX - ENCARGOS TRIBUTÁRIOS - Incidentes sobre a Nota fiscal Fatura 

ISSQN 5,00% 282,95 

COFINS 7,60% 430,09 

PIS 1,65% 93,37 
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TOTAL DOS ENCARGOS TRIBUTÁRIOS 14,25% 806,41 

X - TOTAL GLOBAL MENSAL UNITÁRIO 6.465,44 

 

CÁLCULO DE VALES-TRANSPORTE 

DESCRIÇÃO Vigilante 

Número de Vales por Dia -           ( A ) 2 

Valor do Vale -                             ( B )                 3,75 

Número de Dias por Semana -     ( C ) 5 

Número de Semanas por Ano -   ( D ) 52 

Número de Meses por Ano -        ( E ) 12 

Total Unitário Mensal do Empregado  
( F ) = [(A x B x C x D) /E] 

R$ 162,50 

6 % do Salário Base -                   ( G ) R$ 106,52 

Total Unitário Mensal da Empresa  
( H )  =  [ F - G ] 

R$ 55,98 

Salário Base da Cat. Prof. - Carga 
Horária de 200 horas mensais 

R$ 1.775,41 

 

 

 

CÁLCULO DE VALES-ALIMENTAÇÃO 

DESCRIÇÃO Vigilante 

Número de Vales por Dia -           ( A ) 1 

Valor do Vale -                             ( B )                 19,85 

Número de Dias por Semana -     ( C ) 5 

Número de Semanas por Ano -   ( D ) 52 

Número de Meses por Ano -        ( E ) 12 

Total Unitário Mensal do Empregado  
( F ) = [(A x B x C x D) /E] 

430,08 

20 % do Benefício -                       ( G ) 86,02 

Total Unitário Mensal da Empresa      
( H )  =  [ F - G ] 

344,06 
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 PREGÃO ELETRÔNICO nº 00010/2020 – EMPAV 

PROCESSO Nº 389/2020 

 

ANEXO II 

MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

A empresa..............................................................., inscrita no CNPJ sob nº 

........................................., sediada na ............................................., cidade de .................................., 

estado ................., telefone(s) ............................................................., e-mail para contato 

............................................., neste ato representada pelo (a) Sr. (a) .................................., portador da 

cédula de identidade RG ................................., residente e domiciliado na ................................, 

inscrito no CPF sob o nº ................................................., detentor de amplos poderes para nomeação 

de representante para que lhe faça as vezes para fins licitatórios, confere-os à 

................................................., portador da cédula de identidade RG ............................., e inscrito no 

CPF sob o nº ................................., com o fim específico de representar a outorgante perante a 

Empresa Municipal de Pavimentação e Urbanização - EMPAV , no Pregão Eletrônico nº 

00010/2020, podendo assim retirar editais, propor seu credenciamento e oferta em lances verbais em 

nome da representada, e ainda assinar atas, contratos de fornecimento de materiais ou prestação de 

serviços, firmar compromissos, enfim, todos aqueles atos que se fizerem necessários para o bom e 

fiel cumprimento do presente mandato. 

 

________________, ___ de ____________ de _____. 

 

 

_____________________________ 

Outorgante (reconhecer firma) 

 

____________________ 

Outorgado 
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PREGÃO ELETRÔNICO nº 00010/2020 – EMPAV 

PROCESSO Nº 389/2020 

ANEXO III 

MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

Data: 

Pregão Eletrônico nº 00010/2020 

 

À 

EMPRESA MUNICIPAL DE PAVIMENTAÇÃO E URBANIZAÇÃO – EMPAV/JF 

A/C: Sr. Pregoeiro 

 

Prezado Senhor, 

 

A (s) sociedade (s) empresária (s) .................................., com sede na Rua/Av. 

....................................., inscrita no CNPJ sob o nº .................................................., abaixo assinada 

por seu representante legal, interessada na participação do presente pregão, propõe o 

fornecimento/serviços do objeto deste ato convocatório, de acordo com a presente proposta 

comercial, nas seguintes condições: 

 

Item Especificação Detalhada Unidade Qtd. Jornada 

Valor 

Mensal 

para 08 

vigilantes 

Valor Anual 

1 
08 (oito) Vigilantes Desarmados 

(Diurno) 
Mês 12  12x36     

2 
08 (oito) Vigilantes Desarmados 

(Noturno) 
Mês 12 12x36      

 

Valor Global Anual da proposta, itens 1 e 2 referente ao preço ofertado (R$) 

________________________________________________________________________________ 

 

 

Validade da proposta (observar a validade mínima exigida no edital): 

________________________________________________________________________________ 

 

Declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos suas determinações, bem 

como, informamos que nos preços propostos estão incluídos todos os custos, fretes, impostos, 

obrigações, entre outros. 

 

 

_________________________________________ 

(local e data) 

 

__________________________________________ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 

 

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 

Carimbo do CNPJ 
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PREGÃO ELETRÔNICO nº 00010/2020 – EMPAV 

PROCESSO Nº 389/2020 

 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU  

DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 

 

 

A empresa ...................................................................................., inscrita no CNPJ sob o nº 

............................................................., por intermédio de seu representante legal 

Sr.(a).........................................................................., portador do Documento de Identidade 

nº....................................., inscrito no CPF sob o nº .................................. DECLARA, sob as penas 

da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como .......................................................... 

(incluir a condição da empresa: Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), art. 

3º da Lei Complementar nº 123/2006 e 2006 e Lei Municipal nº 12.211/2011 e que não está sujeita a 

quaisquer dos impedimentos do §4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos artigos 42 a 49 da citada lei. 

 

( )Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o 

prazo previsto no art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/06, para regularização, estando ciente que, 

do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas na Lei 

nº13.303/2016. 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

. 

 

.............................................. 

(local e data) 

 

 

............................................................ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 

 

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
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PREGÃO ELETRÔNICO nº 00010/2020 – EMPAV 

PROCESSO Nº 389/2020 

 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PLENO CONHECIMENTO 

 

 

A empresa ................................................................, inscrita no CNPJ sob nº 

........................................., sediada na ............................................., cidade de .................................., 

estado ................., telefone(s)............................................................., e-mail para contato 

............................................., neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ….............................., portador da 

Carteira de Identidade nº ….........................e do CPF nº …................, declara, sob as penas da Lei, 

que preenche plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no presente Edital do Pregão 

Eletrônico n° 00010/2020, assim como tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das 

exigências constantes do Edital e seus anexos. 

 

 

............................................... 

(local e data) 

 

 

............................................................ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 

 

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
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PREGÃO ELETRÔNICO nº 00010/2020 – EMPAV 

PROCESSO Nº 389/2020 

 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

 

 

…....................................................................................................................., inscrito no CNPJ 

nº........................................................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr. 

(a)................................................................................................, portador da Carteira de Identidade 

nº..................................... e do CPF nº ............................................, DECLARA, sob as penas da Lei, 

em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, que 

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 

............................................... 

(local e data) 

 

 

............................................................ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 

 

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
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PREGÃO ELETRÔNICO nº 00010/2020 – EMPAV 

PROCESSO Nº 389/2020 

 

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 

 

(Nome da empresa), sediada (endereço completo), inscrita no CNPJ/MF sob o nº …........................, 

por intermédio do seu representante legal o Sr.(a) …...................., portador da Carteira de Identidade 

nº…......................... e do CPF nº …................, DECLARA, sob as penas da lei, que não incorre em 

qualquer das condições impeditivas, especificando: 

1 - Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

2 - Que não está impedida de transacionar com a Administração Pública; 

3 - Que não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, quer 

por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos; 

4 - Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 38º da Lei Federal nº 

13.303/2016 

E que, se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos oferecidos, comprometendo-

se a comunicar a EMPRESA MUNICIPAL DE PAVIMENTAÇÃO E URBANIZAÇÃO – 

EMPAV/JF a ocorrência de quaisquer fatos supervenientes impeditivos da habilitação, ou que 

comprometam a idoneidade da proponente, nos termos da lei. 

 

 

............................................... 

(local e data) 

 

 

............................................................ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 

 

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 
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PREGÃO ELETRÔNICO nº 00010/2020 – EMPAV 

PROCESSO Nº 389/2020 

ANEXO VIII - MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO DE PRESTADORA DE SERVIÇOS 

TERCEIRIZADOS QUE ENTRE SI FAZEM A 

EMPAV - EMPRESA MUNICIPAL DE 

PAVIMENTAÇÃO E URBANIZAÇÃO E A 

______________________________. 

 

A EMPAV - EMPRESA MUNICIPAL DE PAVIMENTAÇÃO E URBANIZAÇÃO, 

empresa pública municipal, neste ato representado por seu Diretor Presidente ____________ 

e por seu Diretor Administrativo/Financeiro ____________, doravante denominada 

EMPAV, CNPJ nº 17.783.044/_________, com endereço na _________e a empresa 

__________________________, com sede na ____________________________________, 

CEP _____________________, inscrita no CNPJ sob o nº. _________________, doravante 

denominada CONTRATADA, neste ato, representada por _________________, 

naturalidade, estado civil, profissão, residente e domiciliado na cidade de 

______________________, portador da cédula de identidade nº 

_________________________ e inscrito no CPF sob o nº. _________________, 

considerando o resultado do Pregão Eletrônico n° 0010/2020 - EMPAV, conforme consta do 

processo administrativo próprio nº 389/2020, firmam o presente contrato, obedecidas as 

disposições da Lei nº 10.520/02, Decreto Municipal nº 7.596/2002 e subsidiariamente a Lei 

nº 13.303/2016, e as condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 – O objeto deste instrumento, “Contratação de empresa especializada para prestação de Serviços 

de Vigilância Patrimonial Desarmada” para as Unidades Administrativa e Usina de Asfalto da 

EMPAV, para atender as necessidades de Segurança Patrimonial das áreas internas e externas, de 

forma contínua, com o fornecimento de mão de obra e Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), 

incluindo o fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários para sua execução com 

padrões de desempenho e características gerais e específicas, conforme especificações constantes do 

Anexo I edital do Pregão Eletrônico nº 00010/2020, o qual integra este termo independente de 

transcrição por ser de conhecimento das partes. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DO PESSOAL 

2.1 - A contratada fornecerá a mão de obra objeto deste Contrato, para realização das 

atividades da categoria profissional, conforme funções e descrição das atividades a serem 

desenvolvidas, em atendimento às necessidades da EMPAV, descritas no quadro 

demonstrativo a seguir: 

 

Função Descrição da atividade 
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VIGIA 

(DIURNO) 

Desarmado 

12X36 H 

 

 

Percorrer a área sob sua responsabilidade, atentamente para eventuais 

anormalidades nas rotinas de serviço e ambientais. 

Vigiar a entrada e saída das pessoas, ou bens da entidade. 

Tomar as medidas necessárias para evitar danos, baseando-se nas 

circunstâncias observadas e valendo-se da autoridade que lhe foi outorgada. 

Prestar informações que possibilitam a punição dos infratores e volta à 

normalidade. 

Redigir ocorrências das anormalidades ocorridas. 

Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade 

associadas ao ambiente organizacional. 

Assegurar a proteção e segurança da empresa, controlando o fluxo de entrada 

e saída de pessoal, visitantes e automóveis, inspecionando volumes e cargas, 

fazendo rondas nas instalações, verificando o estado de equipamentos, etc. 

Atuar em caráter preventivo, inibindo e impedindo ações vindas de suspeitos. 

Estar sempre comprometido com a segurança, dignidade da pessoa humana 

e com a satisfação do usuário final. 

VIGIA 

(NOTURNO) 

Desarmado 

12X36H 

 

 

 

Percorrer a área sob sua responsabilidade, atentamente para eventuais 

anormalidades nas rotinas de serviço e ambientais. 

Vigiar a entrada e saída das pessoas, ou bens da entidade. 

Tomar as medidas necessárias para evitar danos, baseando-se nas 

circunstâncias observadas e valendo-se da autoridade que lhe foi outorgada. 

Prestar informações que possibilitam a punição dos infratores e volta à 

normalidade. 

Redigir ocorrências das anormalidades ocorridas. 

Executar outras tarefas de mesma natureza e nível de complexidade 

associadas ao ambiente organizacional. 

Assegurar a proteção e segurança da empresa, controlando o fluxo de entrada 

e saída de pessoal, visitantes e automóveis, inspecionando volumes e cargas, 

fazendo rondas nas instalações, verificando o estado de equipamentos, etc. 

Atuar em caráter preventivo, inibindo e impedindo ações vindas de suspeitos. 

Estar sempre comprometido com a segurança, dignidade da pessoa humana 

e com a satisfação do usuário final. 

 

2.2 - A CONTRATADA deverá manter sede, filial ou escritório em Juiz de Fora/MG com 

capacidade operacional para receber e solucionar qualquer demanda da EMPAV. 

2.3 - A CONTRATADA será responsável pela prestação dos serviços e deverá cumprir as 

determinações referentes às Leis Trabalhistas e à Previdência Social, não respondendo a 

EMPAV perante fornecedores ou terceiros, nem assumindo quaisquer responsabilidades por 

multas, salários ou indenizações a terceiros decorrentes do objeto desta licitação. 

2.4 - Os profissionais destinados à execução dos serviços deverão trabalhar uniformizados, e 

portando equipamento de proteção individual – EPI`s, quando a natureza da função assim o 

exigir. 

2.4.1 - O fornecimento dos uniformes pela CONTRATADA será feito no ato da admissão e 

durante o prazo do contrato quando necessário e os profissionais deverão estar devidamente 

uniformizados desde o primeiro dia da prestação dos serviços. 

2.4.2 - Os profissionais destinados à execução dos serviços não terão vínculo empregatício 

com a CONTRATANTE, sendo contratados, subordinados e remunerados única e 

exclusivamente pela CONTRATADA, que será responsável por encargos sociais e 

trabalhistas, 13º salário, férias, vales transporte, auxílio-alimentação, seguro de acidente de 
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trabalho, impostos, taxas, contribuição previdenciária, verbas rescisórias e outros previstos 

em lei ou em normas coletivas de trabalho. 

2.4.3 - A CONTRATADA assumirá plena responsabilidade pelos acidentes de trabalho que 

venham a sofrer seus empregados. 

2.4.4 - A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, exigir o afastamento e/ou substituição 

de qualquer empregado da CONTRATADA, especialmente quando: 

a) for encontrado(a) ingerindo bebidas alcoólicas durante o horário de trabalho; 

b) apresentar-se embriagado(a) ou sob efeito de substâncias tóxicas ao local de trabalho; 

c) não ter urbanidade no tratamento com o pessoal; 

d) não se identificar quando solicitado por qualquer preposto da CONTRATANTE; 

e) não atender às orientações dadas por autoridade de serviços da CONTRATANTE.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, REAJUSTE E DA FORMA DE 

PAGAMENTO 

 

3.1 - O presente contrato tem o valor global de R$_________(___________) conforme lance 

vencedor registrado em Ata de Realização do Pregão, que integra o presente instrumento e 

que é de pleno conhecimento das partes, sendo os valores unitários os seguintes: 

 

Item Especificação Detalhada 
Unid

ade 
Qtd. Jornada 

Valor 

Mensal 

para 08 

vigilantes 

Valor Anual 

1 08 (oito) Vigilantes Desarmados (Diurno) Mês 12  12x36     

2 08 (oito) Vigilantes Desarmados (Noturno) Mês 12 12x36      

 

3.1.1 – A EMPAV pagará mensalmente à Contratada o valor correspondente à parcela do 

contrato executada no mês, conforme nota Fiscal, observados os preços unitários registrados 

na Ata de realização do Pregão/Mapas de Apuração. 

3.2 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias pela EMPAV, creditado em favor 

do fornecedor, através de ordem bancária contra a entidade bancária indicada pelo mesmo, 

em que deverá ser efetivado o crédito. 

3.2.1 - Os pagamentos serão efetuados mediante depósito na seguinte conta bancária da 

CONTRATADA: 

Banco: _______________________________ 

Agência: ______________________________ 

Conta: ________________________________ 

3.3 - Para efeito de cada pagamento a nota fiscal/fatura deverá ser encaminhada para: 

notasfiscais@empavjf.com.br e estar acompanhada da autorização de uso da nota fiscal 

eletrônica, em duas vias emitidas através do site www.nfe.fazenda.gov.br, digitando a chave 

de acesso descrita no DANFE. 

3.3.1 - No caso da não apresentação da documentação de que trata o item 2.3 ou estando o 

objeto em desacordo com as especificações e demais exigências do contrato, fica a EMPAV 

autorizada a efetuar o pagamento, em sua integralidade, somente quando forem processadas 

mailto:notasfiscais@empavjf.com.br
file:///C:/Users/User/Downloads/www.nfe.fazenda.gov.br
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as alterações e retificações determinadas, sem prejuízo da aplicação, ao fornecedor, das 

penalidades previstas. 

3.3.2 - A EMPAV poderá descontar do pagamento importâncias que, a qualquer título, lhes 

sejam devidas pelo fornecedor, por força da contratação. 

3.3.3 - Quando ocorrer a situação prevista no item 2.3.2, não correrá juros ou atualizações 

monetárias de natureza qualquer, sem prejuízo de outras penalidades previstas. 

3.3.4 - Os documentos de cobrança deverão ser corretamente emitidos e no caso de 

incorreções serão devolvidos, e o prazo para o pagamento contar-se-á da data de 

reapresentação da nota fiscal eletrônica/fatura. 

3.4. Ocorrendo o atraso de pagamento por culpa exclusiva da EMPAV, o pagamento será 

realizado acrescido de atualização financeira e se fará desde a data de seu vencimento até a 

data do efetivo pagamento, e os juros de mora serão calculados à taxa de 1% (um por cento) 

ao mês.  

3.4.1. Para a hipótese definida no item 2.4, a licitante vencedora fica obrigada a emitir fatura 

suplementar, identificando de forma clara que se trata de valor pertinente à atualização e 

financeira originária de pagamento de fatura em atraso por inadimplemento da EMPAV. 

3.5 - As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 

3.5.1 - Juntamente com a nota fiscal, a contratada deverá apresentar o certificado de 

regularidade do FGTS, CND do INSS, bem como certidão negativa débitos tributários 

Federal, Estadual e Municipal. 

3.6 - Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente 

com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

3.7 - O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 

documentação apresentada no procedimento licitatório, salvo disposições contidas na IN nº 

024/2010 da SRCI/SSCI. 

3.8 - No ato de retirada da ordem de fornecimento, o fornecedor deverá fornecer os dados 

bancários (banco, agência e nº da conta) para depósitos referentes aos pagamentos. 

3.9 - Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de 

liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de 

penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços 

ou correção monetária. 

3.10 - A EMPAV e a CONTRATADA poderão restabelecer o equilíbrio econômico-

financeiro da contratação, nos termos do artigo 81, inciso VI, da Lei n. 13.303/16, por novo 

pacto precedido de cálculo ou de demonstração analítica do aumento ou diminuição dos 

custos, obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de formação de preços e tendo como 

limite a média dos preços encontrados no mercado em geral. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO CONTRATO E DO PRAZO 

 

4.1 - O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura.  

4.2 - O contrato regular-se-á, no que concerne a sua alteração, inexecução ou rescisão, pelas 

disposições da Lei nº 13.303/2016, pelas disposições do Edital e pelos preceitos do direito 

público. 

4.3 - O contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pela 

autoridade gestora, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, devidamente 

justificado e mediante devido processo legal. 

4.4 - Farão parte integrante do contrato as condições previstas no Edital e na proposta 

apresentada pelo adjudicatário. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES 



 

 

 
EMPAV – Empresa Municipal de Pavimentação e Urbanização 

Av. Brasil, 1.055 – Poço Rico – CEP: 36.020-110 - Juiz de Fora - MG  

Tel: (32) 3215-6499 - Fax: (32) 3215-3323 

 

 

5.1 – DA CONTRATADA: 

5.1.1 – Executar o Objeto ________________________. 

5.1.2 – Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação. 

5.1.3 – A contratada será também responsável, por quaisquer ônus, encargos e obrigações 

comerciais, fiscais, tributários, previdenciários. 

5.1.4 - Sempre que for necessário acrescer ou reduzir os valores e/ou prazos contratuais, as 

modificações procedidas deverão fazer parte de aditamento a ser assinado pelas partes. 

Eventuais acréscimos nas quantidades do objeto da licitação, quando necessário, poderão ser 

admitidos desde que autorizados pela EMPAV, com base nos preços unitários contratados. 

5.1.5 - A CONTRATADA não poderá ceder ou dar em garantia, em qualquer hipótese, no 

todo ou em parte, os créditos de qualquer natureza, decorrentes ou oriundos do Contrato. 

5.1.6 - Para assinatura do Contrato a empresa deverá comprovar a regularidade de situação 

perante o INSS, o FGTS e a Justiça do Trabalho, através de certidões dentro do prazo de 

validade. 

5.1 - A CONTRATADA é considerada como única empregadora, sem que haja vínculo de 

solidariedade empregatícia com a CONTRATANTE: 
5.1.1 - Responsabilizar-se pela inspeção de seu pessoal, de forma a assegurar a qualidade da 

mão de obra fornecida e apta à execução dos serviços dentro das normas de boa prática e 

qualidade requerida, ministrando treinamentos, selecionando, adquirindo e provendo o uso 

adequado de Equipamento de Proteção Individual (EPI), cuja efetiva utilização seja de sua 

inteira responsabilidade com devida orientação de seu técnico de Segurança do Trabalho; 
5.1.2 - Alocar os empregados que desenvolverão os serviços contratados nos postos de 

serviços somente após efetiva comprovação de capacitação realizada pertinente às funções, 

com avaliação do conteúdo programático, tais como: Uso correto de Uniforme e 

Equipamento de Proteção Individual (EPI), comportamento e disciplina compatível com o 

de desempenho de suas atividades, sem demonstrar posturas incorretas e vícios que possam 

comprometer as normas e deveres, nas rotinas de trabalho a serem executadas; 
5.1.3 – Apresentar os empregados pontualmente na EMPAV, no horário designado pela 

CONTRATANTE, devidamente uniformizados e de posse dos respectivos EPI’s, para 

composição da equipe e posterior designação da frente de serviço a que se integra. 

5.1.4 - Os funcionários da CONTRATADA deverão seguir todas as instruções efetuadas pela 

supervisão da CONTRATANTE, através de seu Técnico ou Engenheiro responsável pela 

atividade em pauta.    
5.1.5 - A contratada se responsabilizará, civil e criminalmente, por quaisquer acidentes, por 

todos os danos e prejuízos materiais e/ou pessoais causados por seus funcionários ao 

Município e/ou terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços; 
5.1.6 - Os funcionários da CONTRATANTE terão sua assiduidade, acompanhada 

diariamente, com o respectivo controle de carga horária, apontando, ainda, as faltas, as quais 

em sua ocorrência, através de comunicação da CONTRATANTE deverá ser reposta pela 

CONTRATADA, de forma a não prejudicar continuidade e o bom andamento dos serviços. 
5.1.7 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
5.1.8 - No caso de descontinuidade do serviço em função de falta de qualquer empregado, a 

CONTRATADA deverá providenciar no prazo de até duas horas a substituição, devendo, 

para isso, dispor de reserva técnica adequada para cobrir qualquer falta de seus funcionários; 
5.1.9 - Relatar ao Responsável designado pela CONTRATANTE, toda e qualquer 

irregularidade observada durante a prestação dos serviços; 
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5.1.10 - Instruir seus prepostos quanto à necessidade de acatar as orientações do Responsável 

designado pela CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e 

de Segurança e Medicina do Trabalho e responsabilizar-se pelo seu fiel cumprimento; 
5.1.11 - Assumir, por meio dos seus prepostos, todas as responsabilidades e tomar as medidas 

necessárias ao atendimento dos seus empregados, que porventura venham se acidentar ou 

sofram algum mal súbito; 
5.1.12 - Cumprir, obrigatoriamente, as normas legais vigentes de segurança e medicina do 

trabalho, inclusive quanto ao pagamento dos adicionais de insalubridade ou periculosidade, 

tomando-se por base os laudos técnicos assinados por engenheiro ou médico de segurança 

do trabalho para fins de definição do percentual de insalubridade ou periculosidade aplicável, 

que deverão ser avaliados e, se for o caso, validados pelo CONTRATANTE; 

5.1.13 - A contratada não poderá repassar os custos de uniforme e equipamentos aos seus 

empregados; 
5.1.14 - Os serviços devem ser realizados dentro da carga horária estipulada no contrato, não 

podendo em hipótese alguma haver alteração de horário no trabalho, prestação de hora extra, 

compensação no banco de horas; 

5.1.15 - A Contratada, obrigatoriamente, em um prazo máximo de 30(trinta) dias corridos, 

contados da assinatura do contrato, podendo ser este prazo prorrogado mediante justificativa 

emitida por escrito, deverá estar com todos os seus funcionários devidamente uniformizados, 

conforme exigências acima, sob pena das penalidades aqui previstas. 

5.1.16 - Fornecer toda a mão de obra necessária à fiel e perfeita execução do Contrato, que 

será de inteira responsabilidade da CONTRATADA e não terá qualquer vínculo 

empregatício com a EMPAV, sendo, ainda, de sua responsabilidade todos os encargos 

previdenciários, sociais e de qualquer natureza decorrentes da relação de trabalho; 

5.1.17 - Guardar e fazer com que seu pessoal guarde sigilo sobre dados, informações e 

documentos fornecidos pelo CONTRATANTE, sendo vedada toda e qualquer reprodução 

dos mesmos, a menos que solicitado pelo CONTRATANTE, ainda que alcançado, e mesmo 

após, o término de vigência do presente Contrato;  

5.1.17.1 – Conservar sob sigilo todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros 

documentos obtidos e/ou elaborados pela CONTRATADA na execução dos serviços ora 

contratados, que são de exclusiva propriedade do CONTRATANTE, não podendo a 

CONTRATADA utilizá-los, divulgá-los, reproduzi-los ou veiculá-los, para qualquer fim, 

senão com a prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal, nos termos da legislação vigente no país; 

5.1.18 - Manter um escritório funcionando diariamente, dentro do perímetro urbano deste 

município, com pelo menos um preposto, em horário comercial (8:00 às 18:00) horas para 

solucionar assuntos relativos à contratação junto à EMPAV e atender os funcionários 

contratados pela empresa. Caberá também a empresa contratada, supervisionar todos os 

serviços realizados, orientar e fiscalizar os mesmos. Os custos relativos a instalação do 

escritório e ao preposto deverão ser incluídos nas despesas indiretas da CONTRATADA; 

5.1.19 - Realizar às suas expensas, nas formas da legislação aplicável, tanto na admissão, 

como durante a vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os exames médicos 

exigidos; 

5.1.20 - Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à EMPAV, em tempo hábil, qualquer 

alteração, devendo, ainda, reapresentar os documentos de habilitação sempre que a vigência 

dos mesmos expirar;  

5.1.21 - A contratada deverá efetuar o pagamento de seus empregados até o 5º (quinto) dia 

útil do mês subsequente ao vencido, os salários dos seus empregados utilizados nos serviços 

contratados, via depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a 



 

 

 
EMPAV – Empresa Municipal de Pavimentação e Urbanização 

Av. Brasil, 1.055 – Poço Rico – CEP: 36.020-110 - Juiz de Fora - MG  

Tel: (32) 3215-6499 - Fax: (32) 3215-3323 

 

conferência do pagamento por parte da CONTRATANTE, bem como recolher, no prazo 

legal, os encargos decorrentes da contratação dos mesmos, exibindo, sempre que solicitado, 

as comprovações respectivas. 

5.1.22 - Não vincular o pagamento dos salários e demais vantagens de seus empregados aos 

pagamentos das faturas pela CONTRATANTE. 

5.1.23 - A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE, à partir da assinatura do Contrato, 

a fazer o desconto das faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas 

trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do 

FGTS, quando estes não forem adimplidos, até o momento da regularização, sem prejuízo 

das sanções cabíveis. 

5.1.24 - A CONTRATADA deverá cumprir todas as determinações e conceder aos seus 

funcionários todos os direitos previstos na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e na 

Convenção Coletiva da Categoria (CCT) de cada categoria. 

5.1.25 - Havendo rescisão do contrato de trabalho e a respectiva substituição do empregado, 

a CONTRATADA deverá apresentar, relativamente ao empregado desligado, os seguintes 

documentos: 

a) Termo de Rescisão do Contrato do Trabalho (TRCT), devidamente homologado, na 

hipótese do trabalhador contar mais de 01 (um) ano de serviços prestados à contratada; 

b) Documento comprovando a concessão de aviso-prévio pelo empregador ou pelo 

empregado; 

c) Recibo de entrega da Comunicação de Dispensa (CD) e do requerimento do Seguro 

Desemprego (SD), nas hipóteses em que o trabalhador tiver direito ao benefício. 

d) Cópia da Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS e da Contribuição Social (GRPS) em 

que conste o recolhimento do FGTS nos casos em que o trabalhador for dispensado sem justa 

causa ou por extinção do contrato por prazo determinado; 

e) Cópia de Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), comprovando o exame demissional. 

5.1.26 - Fornecer à CONTRATANTE, o extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer 

empregado, a critério da Administração contratante, cópia da folha de pagamento analítica 

de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador o órgão ou entidade 

contratante, cópia(s) do(s) contracheque(s) assinado(s) pelo(s) empregado(s) relativo(s) a 

qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia(s) de recibo(s) 

de depósito(s) bancário(s); 

5.1.27 - Fornecer também os comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-

transporte, vale alimentação, entre outros) a que estiver obrigada por força de lei ou de 

convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços 

e de qualquer empregado. 

5.1.28 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários no quantitativo do objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor contratado. 

5.2 - DA CONTRATANTE: 

5.2.1 – Designar servidor incumbido da fiscalização da execução contratual, ao qual 

competirá: 

I – Supervisionar e acompanhar a execução contratual, adotando todas as providências para 

a garantia da perfeita execução dos serviços; 

II – Atestar a execução dos serviços de acordo com as especificações; 

IV – Aceitar o objeto do contrato, para efeito de pagamento; 

V – Registrar no Processo Administrativo próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas da 

CONTRATADA ou de falha na execução dos serviços. 

5.2.2 – Aplicar à proponente contratada penalidades, quando for o caso; 
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5.2.3 – Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à 

perfeita execução do contrato; 

5.2.4 – Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da nota fiscal no 

setor competente; 

5.2.5- Notificar, por escrito, à contratada da aplicação de qualquer sanção. 

5.2.6 - É responsabilidade da CONTRATANTE garantir as condições de segurança, higiene 

e salubridade dos trabalhadores quando o trabalho for realizado em suas dependências ou em 

local por ela designado. 

5.2.7 - A CONTRATANTE exercerá o poder técnico, disciplinar e diretivo sobre os 

trabalhadores temporários colocados à sua disposição. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO E DO PRAZO DE FORNECIMENTO 

6.1 - O prazo de fornecimento da prestação de serviço será de ________, a partir do 

recebimento da Ordem de Serviço emitida pela EMPAV.  

6.1.1- O fornecimento de prestação de serviço deverá ser feita no seguinte endereço, nesta 

cidade de Juiz de Fora/MG: _________________________________________________. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

7.1 - Observado o disposto na Lei nº 13.303/2016, o acompanhamento, a fiscalização, o 

recebimento e a conferência da mão de obra apresentada será realizada pela EMPAV. 

7.2 - O Responsável pelo acompanhamento técnico do contrato atestará, no documento fiscal 

correspondente, a prestação de serviço nas condições exigidas, constituindo tal atestação 

requisito para a liberação dos pagamentos ao fornecedor.  

7.2.1 - O recebimento definitivo do objeto deste Termo de Referência, somente se efetivará 

com a atestação referida no item anterior. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 

8.1- Os casos de inexecução do objeto deste Contrato, erro de execução, execução imperfeita, 

atraso injustificado e inadimplemento contratual, sujeitará o proponente contratado às 

penalidades previstas no Art. 83 da Lei 13.303/2016, das quais destacam-se: 

a) advertência; 

b) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor, por dia de atraso injustificado na 

execução do mesmo, limitados a 30 (trinta) dias corridos, após o qual será caracterizada a 

inexecução total; 

c) multa compensatória no valor de 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado; 

d) suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o 

Município, no prazo de até 02 (dois) anos; 

8.2 - Após o devido processo legal, as penalidades serão aplicadas pela autoridade 

competente que deverá comunicar a Unidade de Gestão de Licitações da EMPAV todas as 

ocorrências para fins de cadastramento e demais providências. 

8.3 - Os valores das multas aplicadas previstas nos subitens acima poderão ser descontados 

dos pagamentos devidos pela EMPAV. 

8.4 - Da aplicação das penalidades definidas nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do item 8.1, 

caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da intimação. 

8.5 - O recurso relativo às penalidades acima dispostas será dirigido ao Diretor Presidente da 

EMPAV, a qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido. 

8.6 - A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará na sua rescisão, com as 

consequências contratuais e as previstas em Lei. 

8.7 - A EMPAV poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer procedimento 

judicial, observada a legislação vigente, nos seguintes casos: 
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a) por infração a qualquer de suas cláusulas; 

b) decretação de falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou recuperações 

judiciais e extrajudiciais da Contratada; 

c) em caso de transferência, no todo ou em parte, das obrigações assumidas neste contrato, 

sem prévio e expresso aviso ao Município; 

d) por comprovada deficiência no atendimento do objeto do contrato; 

e) mais de 2 (duas) advertências 

8.8 – A EMPAV poderá, ainda, sem caráter de penalidade, declarar rescindido o contrato por 

conveniência administrativa ou interesse público. 

8.9 - A aplicação de penalidades previstas para os casos de inexecução do objeto, erro de 

execução, execução imperfeita, atraso injustificado, inadimplemento contratual e demais 

condutas ilícitas será de competência do Diretor Presidente da EMPAV. 

 

CLÁUSULA NONA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO  

9.1 - No que se refere à inexecução e à rescisão do contrato, aplica-se o disposto nos arts. 

395 a 399 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da EMPAV.  

9.2 - A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, com as 

conseqüências cabíveis. 

9.3 - Constituem motivo para rescisão do contrato os especificados nos arts. 391 a 394 do 

RILC/EMPAV. 

9.4 - A rescisão do contrato poderá ser:  

a) por ato unilateral e escrito de qualquer das partes; 

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde 

que haja conveniência para a EMPAV;  

c) judicial, nos termos da legislação.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES SOBRE SAÚDE E SEGURANÇA DO 

TRABALHADOR 

10.1 - A CONTRATADA deve realizar exames médicos admissionais e periódicos, 

regulamentados pela Norma Regulamentar NR 7 da Portaria n° 3214 de 08 de junho de 1978, 

com a devida comprovação à CONTRATANTE; 
10.2 - A Contratada deve atender o disposto na Portaria n° 3.214/78 do Ministério do 

Trabalho e Emprego. 
10.3 - A Contratada deve observar o Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho 

– LTCAT, da CONTRATANTE, elaborado por Engenheiro de Segurança do Trabalho ou 

Médico do Trabalho devidamente habilitado; 
10.4 - A Contratada deve cumprir as obrigações trabalhistas relativas aos profissionais 

designados para a prestação de serviços, mantendo atualizados os respectivos registros e 

anotações trabalhistas, apresentando-os, sempre que solicitado pela EMPAV, através do 

responsável designado pela CONTRATANTE, os seguintes documentos: 
a) Atestados de Saúde Ocupacional (ASO), comprovando o exame admissional; 

b) Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA; 

c) Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional- PCMSO; 

d) Fazer seguro de seus empregados contra risco de acidentes de trabalho, responsabilizando-

se, também pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da 

execução do contrato, conforme exigência legal; 

e) Nos termos do art. 9º, inciso III, da Lei nº 8.666/93 é vedado à Contratada utilizar 

empregados que sejam servidores municipais para prestação de serviços terceirizados no 

âmbito das unidades administrativas do contratante. 
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10.5 - A Contratada deve obedecer ao disposto no Capítulo V da Consolidação das Leis do 

Trabalho, que trata da Segurança e da Medicina do Trabalho, bem como os regulamentos do 

Ministério do Trabalho que tratam das Normas Regulamentadoras relativas à Segurança e 

Medicina do Trabalho; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

11.1 - A CONTRATADA prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) 

do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste 

instrumento, conforme disposto no art. 68 e 69, V, da Lei nº 13.303, de 2016, desde que 

cumpridas as obrigações contratuais. 

11.2 - A garantia contratual deverá ser apresentada ao fiscal do Contrato em até 10 (dez) dias 

a partir da data da assinatura do Contrato, podendo ser este prazo prorrogado por igual 

período, a critério da CONTRATANTE, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no edital, sendo facultado à EMPAV convocar os licitantes 

remanescentes para a assinatura do instrumento de contrato, na ordem de classificação, ou 

revogar a Licitação. Apesar disso, a não apresentação da garantia contratual é fato impeditivo 

à liberação do pagamento. 

11.3 - A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 

período mínimo de 3 (três) meses após o término da vigência contratual. 

11.4 - A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

11.4.1 - Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

11.4.2 - Prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do Contrato; 

11.4.3 - As multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à 

CONTRATADA; 

11.4.4 - Obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas de qualquer natureza, não honradas 

pela CONTRATADA. 

11.5 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior. 

11.6 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, na Caixa 

Econômica Federal, com correção monetária, conforme Decreto n. 1737/1979. 

11.7 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

11.8 - A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter 

validade conforme previsto no item 11.3. 

11.9 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa 

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

11.10 - No caso de alteração do valor do Contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

11.11 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 

10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

11.11.1 - O não atendimento deste item é fato impeditivo de pagamento e considerado 

descumprimento contratual. 

11.12 - A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria. 

11.13- Será considerada extinta a garantia: 
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11.13.1 - com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu 

todas as cláusulas do CONTRATO; 

11.13.2 - no prazo de 3 (três) meses após o término da vigência, caso a CONTRATANTE 

não comunique a ocorrência de sinistros. 

11.13.3 - Em havendo ocorrência de sinistros, o prazo da garantia contratual será ampliado, 

nos termos da respectiva comunicação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESSÃO / SUBCONTRATAÇÃO 

12.1 - A CONTRATADA somente poderá ceder, parcialmente, o objeto do contrato, 

mediante prévia e expressa autorização da EMPAV e desde que o cessionário preencha os 

requisitos de habilitação jurídica, financeira, técnica e fiscal consignados no ato convocatório 

do certame. 

12.2 - É expressamente vedado à CONTRATADA a cessão, subcontratação ou sub-rogação, 

no todo ou em parte, do objeto da presente licitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

13.1 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente contrato, elegem as partes o 

Foro da Comarca de Juiz de Fora, com renúncia expressa a qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

E por estarem assim acordados, assinam este contrato os representantes das partes e as 

testemunhas abaixo em duas vias de igual teor; 

 

 

Juiz de Fora, ___ de ____________ de 2020. 

 

 

 

DIRETOR PRESIDENTE             DIRETOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO  

EMPAV       EMPAV 

 

 

 

EMPRESA 

Representante Legal 

Cargo 

 

 

Testemunha 1             Testemunha 2 

Ass.:______________________________ Ass.:_____________________________ 

Nome:_____________________________ Nome:____________________________ 

C.I.:_______________________________ C.I.:______________________________ 

C.P.F.:_____________________________ C.P.F.:____________________________ 

 

 


